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PARA CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DA LE114.133/21

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Assistência Social
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□ convite □ pregão Dtp
LICITAÇÃO N.“:
SOLICITAÇÃO: LJ4 /
PROCESSO(S); / ^0^-1

Justificativa da Demanda:

Através dos membros do Conselho Municipal da Assistência Social, do Conselho da Criança
e Adolescente, em reunião realizada no dia 09 de setembro de 2024 com toda a equipe dos
membros dos conselhos citada acima, obteve-se um parecer favorável para a profissional
Cleucimara Molon Jubelli, ser a mentora da capacitação/formação, foi realizado
levantamento com os responsáveis para a contração da empresa Arggiornare - Assessoria
e Capacitação, e com participantes das capacitações/formações todos com relatos de que
os temas foram alcançados dentro do esperado, que todas as dúvidas foram supridas e
esclarecidas.

A Secretaria Municipal de Assistência Social, juntamente com a Secretaria do CMDCA

(Conselho Municipal da Criança e Adolescente) solicita autorização para a contratação da
profissional Cleucimara Molon Jubelli representante da empresa Arggiornare — Assessoria e
Capacitação.
A profissional em questão possui um vasto currículo de cursos, realização de palestras,
treinamentos e oficinas, conforme é possível observar nos documentos em anexo a este
ETP.

um

A capacitação visa contribuir com a formação continuada para os mais diversos profissionais
que atuam no Sistema de Garantia de Direitos SGD. Esta capacitação tem como objetivo
preparar todos os profissionais, membros e conselheiros que trabalham dia a dia, para
estarem capacitados e orientados do quão importante é seu papel na sociedade.
É importante frisar que as capacitações da Rede de Proteção estão ocorrendo
mensalmente em todos os municípios da região, com profissionais diferentes e que os
servidores que atuam no Sistema de Proteção de Planalto, se deslocam para participar
destas formações, sem nenhum custo ao Município. Sendo que o mês de setembro ficou
definido que a capacitação seria realizada em Planalto, com o profissional escolhido pela
Secretaria de Assistência Social para ministrar a formação e que os demais municípios
vêm participar.

Objeto: Contratação de empresa especializada em ministrar curso de capacitação e
formação para todos os conselheiros e membros do Conselho Municipal de Assistência
Social e Conselho Municipal da Criança e Adolescente, a fim de atender a demanda
proposta.

ITEM UN OBJETO QTD UN ^REÇOUNIT. PREÇO
TOTAL

01 UN CAPACITAÇAO
CONSELHOS

ASSISTÊNCIA

PARA

MUNICIPAIS DE

SOCIAL

01 UN R$ 1.890,00 R$ 1.890,00
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Capacitação para os membros dos

conselhos Municipais da secretaria
de assistência social, Conselho

Municipal de Assistência Social-

CMAS e Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do
Adolescente-CMDCA, e demais

conselhos que possam usufruir da
temática. Abordando os temas:

● Atribuições e competências:

Caminhos necessários para a
efetivação da política pública de
descentralização e mobilização
social;

O Sistema de Garantia de Direitos-

SGD e a intersetorialidade dos

Conselhos.

TOTAL R$ 1.890,00

O custo total estimado é de R$ 1.890,00 (Míl oitocentos e noventa reais).

Am C.
Assinatura Demandante

Autorizo a abertura do processo:

iú O t ^ C ■ O 1

Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 063/2024

1. INTRODUÇÃO:
1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira
etapa do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar a

viabilidade técnica da contratação e embasar o termo de referência, conforme previsto
na Lei 14.133/21, art. 6°, inciso XX. Considera-se boa prática a utilização deste
documento para garantir os princípios da contratação pública, em especial do
planejamento, da eficiência, do interesse público, da eficácia, entre outros.

2. OBJETO:

2.1. Contratação de empresa especializada em ministrar curso de capacitação e
formação para todos os conselheiros e membros do Conselho Municipal de Assistência
Social e Conselho Municipal da Criança e Adolescente, a fim de atender a demanda
proposta.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3.1.Como é sabido, é de cunho constitucional o dever de todo gestor público primar pela
observância do princípio da eficiência que, segundo a professora MARIA SYLVIA
ZANELLA Dl PIETRO: "(- Jo princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto ser
considerado em relação à forma de atuação do agente público, do qual se espera o melhor
desempenho possível de suas atuações e atribuições, para lograr os melhores resultados,
como também em relação ao modo racional de se organizar, estruturar, disciplinar a
administração pública, e também com o intuito de alcance de resultados na prestação do
serviço público"(...) (Dl PIETRO, 2002).
3.2. Através dos membros do Conselho Municipal da Assistência Social, do Conselho da
Criança e Adolescente, em reunião realizada no dia 09 de setembro de 2024 com toda a

equipe dos membros dos conselhos citada acima, obteve-se um parecer favorável para a
contratação da profissional Cleucimara Molon Jubelli
capacitação/formação. Foi realizado um levantamento com os responsáveis para a
contração da empresa Arggiornare - Assessoria e Capacitação, e com participantes das
capacitações/formações todos com relatos de que os temas foram alcançados dentro do
esperado, que todas as dúvidas foram supridas e esclarecidas.
3.3. A Secretaria Municipal de Assistência Social, juntamente com o conselho do CMDCA
(Conselho Municipal da Criança e Adolescente) solicita autorização para a contratação da
profissional Cleucimara Molon Jubelli representada pela empresa Arggiornare - Assessoria
e Capacitação.
3.4. A profissional em questão possui um vasto currículo de cursos, realização de
palestras, treinamentos e oficinas, conforme é possível observar nos documentos em
anexo a este Termo de Referência.

3.5. A capacitação visa contribuir com a formação continuada para os mais diversos
profissionais que atuam no Sistema de Garantia de Direitos SGD. Esta capacitação tem
como objetivo preparar todos os profissionais, membros e conselheiros que trabalham dia a
dia, para estarem capacitados e orientados do quão importante é seu papel na sociedade.
3.6. É importante frisar que as capacitações da Rede de Proteção estão ocorrendo
mensalmente em todos os municípios da região, com profissionais diferentes e que os
servidores que atuam no Sistema de Proteção de Planalto, se deslocam para participar

ser a mentora da
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destas formações, sem nenhum custo ao Município. Sendo que o mês de outubro ficou
definido que a capacitação seria realizada em Planalto, com o profissional escolhido pela

Secretaria de Assistência Social para ministrar a formação e que os demais municípios
vêm participar.

4. AREA REQUISITANTE:

4.1. Secretaria Municipal de Assistência Social.

5. ESTIMATIVA DE DEMANDA:

5.1.A Secretaria de Assistência Social apresentou a seguinte demanda:

ITEM UN OBJETO QTD UN ^mçouNn. PREÇO
TOTAL

UN CAPACITAÇÃO
CONSELHOS MUNICIPAIS DE

ASSISTÊNCIA

Capacitação para os membros dos
I

conselhos Municipais da secretaria

; de assistência social, Conselho
i Municipal de Assistência Social-

CMAS e Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do

Adolescente-CMDCA, e demais

conselhos que possam usufruir da
temática. Abordando os temas;

● Atribuições e competências;

Caminhos necessários para a
efetivação da política pública de
descentralização e mobilização
social;

O Sistema de Garantia de Direitos-

SGD e a intersetorialidade dos

Conselhos.

01 PARA 01 R$ 1.890,00UN R$ 1.890,00

SOCIAL

TOTAL R$ 1.890,00

6. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Lei de Licitações n°14.133/2021 traz em seu texto disposições sobre a inexigibilidade
de licitação. A inexigibilidade de licitação ocorre quando a competição é inviável, seja
por características singulares do objeto a ser contratado ou pela natureza especial do
contratado, conforme disposto no Art. 74:

Art. 74 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de;
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Inciso III, alínea “f, parágrafo 3° - III - contratação dos seguintes serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação; f) treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal: § 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-
se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial
e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

7. CARACTERÍSTICAS E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS SOLICITADOS:
7.1. A capacitação será realizada no dia 10 de outubro de 2024, no Centro de Múltiplo
Uso. sendo a capacitação realizada durante o dia todo com início manhã: 07h30minh

às 11h30minh, tarde: 13h às 17h.

7.2. A carga horária total da capacitação será de 08 (oito) horas.

8. PRAZOS E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. A Secretaria confirmará com a contratada a agenda com 05 (cinco) dias de
antecedência e encaminhará a solicitação formal.
8.2. A solicitação formal deverá conter as seguintes informações:

1) Local do evento;
2) Data e horário do evento;

3) Assinatura do solicitante responsável;
8.3. Ficarão a cargo da Contratada todas as despesas, diretas e indiretas, relativas à
apresentação, materiais utilizados, alimentação, transporte, hospedagem, tributos,
taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do objeto
contratado.

8.4. A Contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

9. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pela Secretária

Municipal de Assistência Social desta municipalidade, Lizandra Cristina Boni, que
assumirá a função de fiscal do Contrato, nos termos do art. 117 da lei n®14.133/2021.

9.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n®106/2022.

10. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO:
10.1.0 valor máximo da contratação é de R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa
reais).

10.2. O valor foi definido pelo orçamento fornecido pela empresa. Também foi solicitado
notas fiscais para comprovação do valor praticado pela mesma em outros municípios.
10.3. O valor ofertado pela empresa encontra-se dentro do praticado em outros serviços,
conforme demonstrado nas notas fiscais em anexo.

9.1.

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
11.1. De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto
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da contração tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser
licitado.

11.2. Nesse sentido, o competente processo licitatóho a ser deflagrado para efetivação
da presente contratação será realizado em um único item. conforme as características e
especificações constantes deste estudo.

11.3. Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos
interesses e as necessidades da Administração, assim como as particularidades e a
dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da
presente contratação não deve incidir parcelamento.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. Não se aplica.

13. CONCLUSÕES:

13.1. Concluindo, a contratação da profissional Cleucimara Molon Jubelli, representada
pela empresa Arggiornare - Assessoria e Capacitação, está devidamente fundamentada
no princípio da eficiência. A escolha foi feita com base no reconhecimento da

competência técnica do profissional e na comprovação de que as capacidades acima
atingiram os objetivos esperados.

Planalto PR 12 de setembro de 2024.

^ Lizandra Cristina Boni
Secretária de Assistência Social
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. OBJETO

2.1.Contratação de empresa especializada em ministrar curso de capacitação e
formação para todos os conselheiros e membros do Conselho Municipal de Assistência
Social e Conselho Municipal da Criança e Adolescente, a fim de atender a demanda
proposta.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
3.1.Lizandra Cristina Boni

3 JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
4.1. Como é sabido, é de cunho constitucional o dever de todo gestor público primar pela
observância do princípio da eficiência que, segundo a professora MARIA SYLVIA
ZANELLA Dl PÍETRO: "(...)o princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto ser
considerado em relação à forma de atuação do agente público, do qual se espera o
melhor desempenho possível de suas atuações e atribuições, para lograr os melhores
resultados, como também em relação ao modo raciona! de se organizar, estruturar,
disciplinar a administração pública, e também com o intuito de alcance de resultados

prestação do serviço público"(...) (Dl PIETRO, 2002).
4.2. Através dos membros do Conselho Municipal da Assistência Social, do Conselho da
Criança e Adolescente, em reunião realizada no dia 09 de setembro de 2024 com toda a

equipe dos membros dos conselhos citada acima, obteve-se um parecer favorável para a
contratação da profissional Cleucimara Molon Jubelli

capacitação/formação. Foi realizado um levantamento com os responsáveis para a
contração da empresa Arggiornare - Assessoria e Capacitação, e com participantes das
capacitações/formações todos com relatos de que os temas foram alcançados dentro do
esperado, que todas as dúvidas foram supridas e esclarecidas.
4.3. A Secretaria Municipal de Assistência Social, juntamente com o conselho do CMDCA
(Conselho Municipal da Criança e Adolescente) solicita autorização para a contratação da
profissional Cleucimara Molon Jubelli representada pela empresa Arggiornare -
Assessoria e Capacitação.
4.4. A profissional em questão possui um vasto currículo de cursos, realização de
palestras, treinamentos e oficinas, conforme é possível observar nos documentos em
anexo a este Termo de Referência.

na

ser a mentora da

4.5. A capacitação visa contribuir com a formação continuada para os mais diversos
profissionais que atuam no Sistema de Garantia de Direitos SGD. Esta capacitação tem
como objetivo preparar todos os profissionais, membros e conselheiros que trabalham dia
a dia, para estarem capacitados e orientados do quão importante é seu papel na
sociedade.

4.6. É importante frisar que as capacitações da Rede de Proteção estão ocorrendo
mensalmente em todos os municípios da região, com profissionais diferentes e que os
servidores que atuam no Sistema de Proteção de Planalto, se deslocam para participar
destas formações, sem nenhum custo ao Município. Sendo que o mês de outubro ficou
definido a capacitação seria realizada em Planalto, com o profissional escolhido pela
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Secretaria de Assistência Social para ministrar a formação e que os demais municípios
vêm participar.

5. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1.A Lei de Licitações n°14.133/2021 traz em seu texto disposições sobre a
inexigibílidade de licitação. A inexigibilidade de licitação ocorre quando a competição é
inviável, seja por características singulares do objeto a ser contratado ou pela natureza
especial do contratado, conforme disposto no Art. 74:

Art. 74 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

Inciso III, alínea "f, parágrafo 3° - III - contratação dos seguintes serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal: § 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica
ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.

6. VALOR DA CONTRATAÇÃO:
6.1. O valor total estimado é de R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa reais).
6.2. O valor foi definido pelo orçamento fornecido pela empresa. Também foi solicitado
notas fiscais para comprovação do valor praticado pela mesma em outros municípios.
6.3. O valor ofertado pela empresa encontra-se dentro do praticado em outros serviços,
conforme demonstrado nas notas fiscais em anexo.

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO.

ITEM UN OBJETO QTD UN 3REÇOUNIT. PREÇO
TOTAL

CAPACITAÇÃO
CONSELHOS MUNICIPAIS DE

ASSISTÊNCIA

Capacitação para os membros dos
conselhos Municipais da secretaria
de assistência social. Conselho

Municipal de Assistência Social-

CMAS e Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do
Adolescente-CMDCA, e demais

conselhos que possam usufruir da
temática. Abordando os temas:

● Atribuições e competências;

Caminhos necessários para a
efetivação da política pública de
descentralização e mobilização
social; 	

01 UN PARA 01 UN R$ 1.890,00 R$ 1.890,00

SOCIAL
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o Sistema de Garantia de Direitos-

SGD e a intersetorialidade dos

Conselhos.

TOTAL R$ 1.890,00

O custo total estimado é de R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa reais).

8. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. A Secretaria confirmará com a contratada a agenda com 05 (cinco) dias de
antecedência e encaminhará a solicitação formal.

* 8.2. A solicitação formal deverá conter as seguintes informações:
1) Local da capacitação;
2) Data e horário da capacitação;
3) Assinatura do solicitante responsável;

8.3. A capacitação será realizada no dia 10 de outubro de 2024, no Centro de Múltiplo
Uso, sendo a capacitação realizada durante o dia todo com início manhã: 07h30minh

às IlhSOminh, tarde: 13h às 17h.

8.4. A carga horária total da capacitação será de 08 (oito) horas.
8.5. Ficarão a cargo da Contratada todas as despesas, diretas e indiretas, relativas à

apresentação, materiais utilizados, alimentação, transporte, hospedagem, tributos,
taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
objeto contratado.

8.6.A Contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o quai trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

_ 9. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1.0 contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pela Secretária
Municipal de Assistência Social desta municipalidade, Lizandra Cristina Boni, que
assumirá a função de fiscal do Contrato, nos termos do art. 117 da lei n°14.133/2021.

9.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n°106/2022.

Planalto - PR, 16 de setembro de 2024.

a Cristina Boni

Secretária de Assistência Social

'71

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

Empresa: AGGIORNARE - ASSESSORIA & CAPACITAÇÃO
Nota Fiscal; DOIS VIZINHOS - PR
Nota Fiscal: AMPÉRE - PR
Nota Fiscal; GOIOXIM-PR

Nota Fiscal; SARANDI - RS

Nota Fiscal: BELA VISTA DA CAROBA - PR

ÃMPÊRETEM QTD AGGIORNARE GOIOXIM 1 SARANDI IBELA VISTA DA
CAROBA :

DOIS

VIZINHOS
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 01 R$ 1.890,00 R$ 2.200,00 R$2.600,00 R$2.480,00 R$2.400,00 R$ 1.900.00 R$ 2.300,00 R$2.300,00

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa reais).

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: li o i.ü a t . a cv J Q n.rnrL



AGGIORNARE - Assessoria & Capacitação
Endereço: Avenida Rio Grande do Sul, n° 250 - Dois Vizinhos-PR
Email: cleucimara@aQaiornare.com.br

Telefone: (46) 9 9979-5884
CNPJ: 34.798.600/0001-69

\ « /
●r-n-

AGGIORNARE
CA«>AC:trAC40

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA O A O CONSELHO

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE-CMDCA. MUNICÍPIO DE
PLANALTO-PR.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Valor R$Quant/hrs

CAPACITAÇÃO PARA CONSELHOS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL Capacitação para os membros dos conselhos Municipais da

secretaria de assistência social, Conselho Municipal de Assistência

Social-CMAS e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente-CMDCA, e demais conselhos que possam usufruir da

temática. Abordando os temas:

08

1.890,00

Atribuições e competências;

Caminhos necessários para a efetivação da política pública de

descentralização e mobilização social;

0 Sistema de Garantia de Direitos- SGD e a intersetorialidade dos

Conselhos.

INVESTIMENTO TOTAL: 08 1.890,00

Inclusas todas as despesas, orçamento válido para 60 dias.

Dois Vizinhos 05 de SETEMBRO de 2024.

DigÜallysignedbyCLEUCIMARAMOLON

I I F-l ll I^AA^<A JUBELU02476143944:34798600000169
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|\/|í )| ( J [\j j( I rS r“ I I Ida Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB
UWU/I_I_I_1 e-CNPJ Al. OU=videoconferencia,

02476143944:

34798600000169

CN=CLEUCIMARA MOLON JUBELLI
02476143944:34798600000169
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Daie: 2024-09-23 15:37:27

Foxit ReaderVerston: 9.7.0

UÍIÍOIÍ



77

1 «M

! t-ÜE^J rJcT^ri^^:

■Vftiíí-v. ,.w^ »- n yv u
'^^<Vi. .. i,]ki >'>^C4^1/t<L./^vvyw x:4^^J v*.,.**

^■'^yyj\CÍ cs^

:>
í C>^ VjoC^X

Í'4-AvÍ

-(ça..c;2,2ü‘ãij2cA3 -»,
n»

<b>9. ^'«''SlK

n-

^ >—<-*—<v

J

XAc
^ 7^a^,.
tJS<Z^

>-» jr
●Çt..

-% > ) '-y^S

\' i^,*i- ■-

0 v\ \c-<3c-h I

VjG.writvtlí'.

% \N
,«-*■■>

' VC' 7)

’● -t
i\c

""^ ●*>«— yvy\-.'t-s-»●«.

Ata D^íiJOoiM

«'>■>'1^ c4i /K.^£^£^4<

e -r^ííLÍn^^ Oèi: oo iína^ ^
>-a íJíxíf^ cjtjL

B\ OyV-iTjr)'^

o

I
f

ii xc i■'í

^^5 -xnci 4
■CÍ.'ÍT^ .

^>-

>tc Aí2 /n'-

.4v>cv^CLc
'y<\I

)ouZJI
cti ^A^cgà

X ihxuJ7r/rT:3‘T ‘^‘
' ■^^^^^\z.^a.■rJx. ^ ^Qjuo C*v\íA5^

AJ-Go-^XÍ ^'-<L-vvtx
^ Cí.v^Ía_w' sJui

,J^a rVAOAÍc

£!<-^
rjCx

}ocszíL,^
-nz

'wc^

Cio

/bíX'

\jc/'av\^^^^ u,■c^. cstKÍc
^(i5 xXf

●'»a->-(.\.

ja-i

jOy_C*- X'HOU O.

s^-yvXiCÍC/> üt,
jQt.C ^

i>vCÍU>C

c».

yX^VU >VwCXy
C\JyiU.nU'

j^^}'\A.‘L^

^ /r^Yiuyii.a
: t

■ **● Sí

CX'Vv-<X^v, Ci^
^Ol.1^ wiL

jdo^y (:^pewc,uCu:^t> ●‘^ \/xm

^vr-c'ux^ j;^ í-vv

>^%lvv^nO-jí^^, j0,-,UX

A/ustlc^ , .«-
j~y>c^'\

fopco^ãce^ii pUZ ^ ,dU.
|j<%vÊo l/rí\h^-x^\k

■vc^~-

>c£b xio

COyvi-^LiR-^- ^'Ua-i-v-vx
Xlf

,>

yiLC ^vc.^^

^-jf^ &},] jQu.MdfÍP

y'-^c^
1

jL-

-A tí64?A.

●C-^-Jy-.

Íp'=*íi-n
i0.t,CL

»-vt<^o A»v.tou&
^v-vQr-XX-?

£V

ÜUÍ012



x^vLodli
„.;pU>0 j.

,Jx) iÇjy:^ ^ >ijS:iíoe^:^/C.
du foiLífo.

-o

,X-'a-£-Cul,-...J
c

\-ít-

oLí Scc iSí.-yvti í
i-

cLQíJ. lOy%jrLt{^
jjilllHX.ÍÂÀX^

JLkSj^ jl C<>^>OOwtcc^ ^ Jym
(9"> //r>r.rKI^íÍ^ Uh-y:uM^irU^
y^co.<) í^ctjí^
■dy ^COy^ii^^C

c^<-c<3pto (a >i6o^4_

'A-«-. piÚUi.'rna.>t<x- ']^‘24)£^
.ynLxi\

À
i

’>tiA■ -Xd.
O-

^yOU^xOi,
.OÜi Wv TytriMX^y X (

ío -fi^vti^nXk.
<jSicd^na/yy, oit pÇit

C^ L^., CK. jMkktianfitc fLtnOu^.^
KL^-^% L.lx^^íCcOi,i(Xj3 Jierri<^

J^-hòíi. wCb dvvxiU

">Kh

t
C<

3
-'U-

^pthDr^ ^

JL’ J^'y\c'J.^

afev-igUTciíí ,C\ ^cU-yrvtiW<v JÃ o^)i_,{^ i^a|c£!a-_
, n.;WtóW<,'^ CV.OU. |>D^>c«^_.,

.jLSSVyrM^^:^ ^
JZ'>‘V-í .^oxínrvX^

^ Jw

;; UcUcuxcj?LB ^^nu^vOCí^

yUC-aO XYí <^, .ÕúOVíVC^ Xr .Jütt _üdXCct.Vv6r
.lof< cuÀ.ít-^í^ y^Qj^Íüô_^ jQtX^dx^
^‘^-^^CQSp j i

k^kJkt.,^ ^ la,oii^£K, /Õyn&Íirn
,Í5_ ,jte.

.w<Zâ'> &>._^_íryUtad^:o .
^ -- /W Íüíüuií

óéíXw ,n^

í^^-ryx w _>í:x/\axJc
i

/

./né^ v'>eLt
íi) ^wu>to _■'V

y^ú-iíL^m

j»iv«ja
-^kXíDl-L cLe^

lO
,c

Ç^X--.. Jí-'3i‘:ia j
iji.^\ax j;

i^rvüCte. i^ioàfc, ,a_;
X ,4t X>tj^iAoícu*

^>í-iX,

.3^; áíV

Sx-sC^
J
ívi

^,_XXctcMX£L

t dihvãÁ^y jyiJL-yí-yJl^ .
oUyU'(èiC^ oL<

■ \

-XJi/)l*

./X

^'moryjíy I
4^ d>u//H

í£>u,jaXX.

^-tydOrnàmth-A

Í/GÍ013



\ X

'\ h
\ka^í^^ y L^ lu

í^'í=cXdi,iu

C\C V^ *

? n
€ r

rKL^

/

^c^clCcwwOÒ -

●^' ) ÜmÍc^ f. -QH -

üS-

QL -

n >

í

K^l^ÃjJuã . CiU

- ●

/

vl^-Uxtxtc

d J-.

:L.^.J-y'AXc\ - tok.ç. J-

j\iuCuJ*-'- 'XCuJlc^

<J.j^ C'/'/Hú

03 cJsi,, ,,,.'^ÍC„Íl^V-^ .-V'^J W ckí*'> '\.C, .
'')

ÜJ-

s

u.p. L

Ir)I
\

i: tíÍA.uux,

Ohr^,Xuú^j^3 1
C fj ●■ uVv'^''-“-

r

r ?, ,1<x4;o-''í-hV v> i

09 ’La
-Í'

I —

■i 4 '
%»

i/uf014



Número da Nota:

115
MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS>e

www.esnfs.com.br

Data e Hora da Emissão;

01/08/2023 10:02:31

Operador Emissor:
CLEUCIMARA M.

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: 34798600000169

Nome/Razão; CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944

I.E.: I.M.: 129925 Telefone: (46)

Endereço: RUA AQUILINO ÂNGELO BARP, 295 - NOSSA SENHORA DE LOURDES - 85660000

UF: PRMunicípio: Dois Vizinhos e-Maíl: cIeucimaramolonju@gmail.com

TOMADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: 75636530000120

Nome/Razào: MUNICÍPIO DE VERE

I.E.: I.M.: 964794

Endereço: RUA PIONEIRO ANTONIO FABIANE , 316 - CENTRO - 85585000

Município: Veré UF: PR e-Mail: compras@vere.pr.GOV.BR

Cód. Discriminação

de acordo com a nota de empenho 57907, capacitação presencial

para a rede de proteção <.io município de Veré, realizada dia 21 de

julho na Escola La Salle, no total de 0-1 horas de atividades com

o tema: Violências e os sentidos na rede de proteção.

Val.Serviço

2.200,00S.02

Total Serviços (R$) 2.200,00

Retenções (R$) COFINS PISISS (0,00) IRRF CSLL INSS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2.200,00Total Liquido (R$)

OUTRAS INFORMAÇÕES
Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei 1397 / 2007
A tributação desta NFS-e está definida como: Isento/Imune.

Prestador de serviços optante pelo Simples Nacional - Micro Empreendedor Individual (MEI).
EMITIDO POR MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

DISCRIMINAÇÃO DE IMPOSTOS

PROCON DOIS VIZINHOS: 46-3536-4028

Autenticidade: CF3E377S.72E30C6E.9E2B31?vF.D2450A3A (verificada em 01/08/2023 às 10:03:01) Equiplar.o - NFS-e 500.2005u

1/1

Í/í;í0l3



NFSe
DANFSevI.O

Documento Auxiliar da NFS^

Chave de Acesso da NFS-e

41072072234798600000169000000000004024050281134695

Competôncia de NFS-e
24/05/2024

Número da NFS-e Data e Hora da emissão da NFS-e

24/05/2024 11:51:33

Data e Hora da emissão da DPS

24/05/2024 11:51:33

40

Número da DPS Série da DPS

69 900 A ajieniicidade desta NFS-e pode ser verificada

pela leitura deste código QR ou pela consulta da
chave de acesso no portal nacional da NFS-e

EMITENTE DA NFS-e

Prestador do Serviço

Nome / Nome Empresarial
CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944

Endereço
AQUiLlNO ÂNGELO BARP, 295. NOSSA SENHORA DE LOURDES

Simples Nacional na Data de Competôncia

Optante - Microempreendedor Individual (MEI)

CNPJ/CPF/NIF

34.798.600/0001-69
Inscrição Municipal Telefona

(46) 9912-8324

E-mail

CLEUCIMARA20@HOTMAiL.COM

Município
Dois Vizinhos - PR

Regime de Apuração Tributária pelo SN

CEP

85660-000

TOMADOR DO SERVIÇO CNPJ/CPF/NIF

13.164.360/0001-70
Inscrição Municipal Telefone

Nome / Nome Empresarial
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLECENTE

Endereço
PRESIDENTE KENNEDY, 1460, CENTRO

E-mall

apmi@ampernet.pr.gov.br

Município

Ampére - PR

CEP

85640-000

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO NAO IDENTIFICADO NA NFS-e

SERVIÇO PRESTADO

Código de Tributação Nacional
.r*^.01 - Instrução, treinamento,

lação pedagógica e educacion...

Código de Tributação Municipal Local da Prestação
Dois Vizinhos - PR

País da Prestação

c

Descrição do Serviço

Capacitação para a rede de Proteção, equipe do Conselho Tutelar titulares e suplentes quanto á Práticas e fluxos da Lei 13,431/2017:
Orientações Práticas sobre o Trabalho em Rede;
A rede de Proteção e a formação continuada dos atores intersetoríais;

Violência sexual na perspectiva da Rede de Proteção -

Educação, Saúde e Assistência Social;
A Revelação Espontânea, a Escuta Especializada e o Depoimento Especial;
Parâmetros para formação de Escuta E

TRIBUTAÇAO MUNICIPAL

Tributação do ISSQN

Operação Tributável

Tipo de Imunidade

País Resultado da Prestação do Serviço Município de Incidência do ISSQN
Dois Vizinhos - PR

Número Processo Suspensão

Regime Especial de Tributação
Nenhum

Benefício MunicipalSuspensão da Exigibilidade do ISSQN
Não

Desconto IncondicionadoValor do Senríço
R$ 2.600,00

BC ISSQN

Total Deduções/Reduções Cálculo do BM

Alíquota Aplicada Retenção do ISSQN
Não Retido

ISSQN Apurado

TRIBUTAÇAO FEDERAL
IRRF CP CSLL

PIS COFINS Retenção do PIS/COFINS TOTAL TRIBUTAÇAO FEDERAL

VM..OR TOTAL DA NFS-E

Valor do Serviço
R$2,600,00

IRRF, CP.CSLL-Retidos
R$0,00

Desconto Condicionado Desconto Incondicionado ISSQN Retido
RS RS

PIS/COFINS Retidos Valor Líquido da NFS-e

R$ 2.600,00

TOTAIS APROXIMADOS DOS TRIBUTOS

Federais Estaduais Municipais

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

NBS:122901990



NFSe
DANFSevI.O

Documento Auxiliar da NFS-e
Fk. .

^Kd\/o Ho Ho

41072072234798600000169000000000001123118145176120

Competôncia da NFS-e
20/11/2023

Data e Hora da emissão da NFS-e

20/11/2023 10:06:10

Data e Hora da emissão da DPS

20/11/2023 10:06:10

Número da NFS-e

11

Número da DPS Série da DPS

19 900 A autenticidade desta NFS-e pode ser veriFicada

pela leitura deste código QR ou pela consulta da
chave de acesso no portal nacional da NFS-e

inscrição Munidpai Telefone

(46) 9912-8324
EMITENTE DA NFS-e

Prestador do Serviço

Nome / Nome Empresarial
CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944

Endereço
AQUILINO ÂNGELO BARP, 295

Simples Nacional na Data de Competôncia

Optante - Microempreendedor Individual (MEI)

CNPJ/CPF/NIF

34,798.600/0001-69

E-mall

CLEUCIMARA20@HOTMAIL.COM

Município
Dois Vizinhos - PR

Regime de Apuração Tributária pelo SN

CEP

85660-000

CNPJ/CPF/NIF

01,607.627/0001-78
TOMADOR DO SERVIÇO Inscrição Municipal Telefone

Nome / Nome Empresarial
MUNICÍPIO DE GOIOXIM

Endereço
SETE DE SETEMBRO. S/N

E-mail

Município
Goioxim - PR

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO NÀO IDENTIFICADO NA NFST

CEP

85162-000

SERVIÇO PRESTADO

Código de Tributação Nacional

Qí“fi.01 - Instrução, treinamento,
lação pedagógica e educacion...

Código de Tributação Municipal Local da Prestação
Dois Vizinhos - PR

País da Prestação

0

Descrição do Sen/iço

Qualificação dos Conselheiros Tutelares dos Direitos da Criança e do Adolescente, para o exercício de suas funções, para o mandato de 2024 a 2028, com
temática: Estrutura e funcionamento, habilidades e competências, Legislação nacional e municipal, SIPIA alimentação pratica e ferramentas do Sistema.
Público Alvo; Conselheiros Tutelares, prestação de serviço realizada em datas 13 e 14 de novembro na Secretaria de Assistência Social, totalizando 16 horas

de formação.

TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL

Tributação do ISSQN
Operação Tributável

Tipo de Imunidade

País Resultado da Prestação do Serviço Município de Incidência do ISSQN
Dois Vizinhos - PR

Número Processo Suspensão

Regime Especial de Tributação
Nenhum

Benefício MunicipalSuspensão da Exigibilidade do ISSQN
Não

Valor do Serviço
R$ 4.960,00

BC ISSQN

Desconto Incondicionado Total Deduções/Reduçfies Cálculo do BM

Alíquota Aplicada Retenção do ISSQN
Não Retido

ISSQN Apurado

TRIBUTAÇÃO FEDERAL
IRRF CP CSLL

PIS COFINS TOTAL TRIBUTAÇAO FEDERALRetenção do PIS/COFINS

VALOR TOTAL DA NFS-E

\A^^-do Serviço
F. 960,00

IRRF, CP.CSLL-Relidos

R$0,00

Desconto Condicionado Desconto Incondicionado ISSQN Retido

R$ R$

PIS/COFINS Retidos Valor Líquido da NFS-e
R$ 4.960,00

TOTAIS APROXIMADOS DOS TRIBUTOS

Federais Estaduais Municipais

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

NBS:122901990

|yí,í-Q17



NFSe
DANFSevI.O

Documento Auxiliar da NFS-e
r ,

Chave de Acesso da NFS-e

41072072234798600000169000000000005524087755689323

Competência da NFS-e
12/08/2024

Número da NFS-e Data e Hora da emissfio da NFS-e

12/08/2024 11:12:56

Data e Hora da emissfio da DPS

12/08/2024 11:12:56

55

Número da DPS Série da DPS

111 900 A auieniicidade desta NFS-e pode ser verificada

pela leitura deste código QR ou pela consulta da
chave de acesso no portal nacional da NFS-e

EMITENTE DA NFS-e

Prestador do Serviço

Nome / Nome Empresarial
CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944

Endereço

AQUILINO ÂNGELO BARP. 295, NOSSA SENHORA DE LOURDES

Simples Nacional na Data de Competência

Optante - Microempreendedor Individual (MEI)

CNPJ/CPF/NIF

34.798,600/0001-69
Inscrição Municipal Telefone

(46) 9912-8324

E-mail

CLEUCIMARA20@HOTMAIL.COM

Município
Dois Vizinhos - PR

Regime de Apuração Tributária pelo SN

CEP

85660-000

TOMADOR DO SERVIÇO CNPJ/CPF/NIF

97.320.030/0001-17
Inscrição Municipal Telefone

Nome / Nome Empreserial
MUNICÍPIO DE SARANDI

Endereço
PRESIDENTE VARGAS, SN, CENTRO

E-mall

Município
Sarandi - RS

CEP

99560-000

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO NAO IDENTIFICADO NA NFS-e

SERVIÇO PRESTADO

Código de Tributação Nacional
08^.01 - Instrução, treinamento,

ação pedagógica e educacion...

Código de Tributação Municipal Local da Prestação
Dois Vizinhos - PR

Pais da Prestação

0

Descrição do Serviço
De acordo com Contrato, contratação de empresa para prestação de serviço em modalidade presencial para formação ao Conselho Tutelar 12 horas com a
temática e atividades praticas no ambiante de produção e e Rede de Proteção 04 horas, quanto ao SIPIA Capacitação sobre como acessar link e token,
efetuar respostas junto ao Sistema e efetivar o envio. Formação realizada nos dias 8 e 9 de agosto de 2024.
Investimento pode ser depositado em conta PJ: Agencia: 4342, conta: 37.635-3 Banco SICOOB.

TRIBUTAÇAÕMUNICiPAL
Tributação do ISSQN
Operação Tributável

Tipo de Imui^dade

Pais Resultado da Prestação do Serviço Município de Incidfincla do ISSQN
Dois Vizinhos - PR

Número Processo Suspensão

Regime Especial de Tributação
Nenhum

Benefício MunicipalSuspensão da Exigibilidade do ISSQN
Não

Desconto IncondiclonadoValor do Sen/iço
R$4.800,00

BC ISSQN

Total Deduçóes/Reduçóes Cálculo do BM

Alíquota Aplicada Retenção do ISSQN
Não Retido

ISSQN Apurado

TRIBUTAÇÃO FEDERAL
IRRF CP CSLL

PIS COFINS Retenção do PIS/COFINS TOTAL TRIBUTAÇAO FEDERAL

VALOR TOTAL DA NFS-E

Ví»*“kJo Serviço
R 300,00

IRRF, CP,CSLL - Rebdos

R$0,00

Desconto Condicionado Desconto Incondiclonado ISSQN Retido

R$ RS

PIS/COFINS Retidos Valor Líquido da NFS-e

R$ 4.800,00

TOTAIS APROXIMADOS DOS TRIBUTOS

Federais Estaduais Municipais

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

NBS:122901990

bílTOlS



NFSe
DANFSevI.O

Documento Auxiliar da NFS-e■

Chave de Acesso da NFS-e

41072072234798600000169000000000006324084374313213

Competência da NFS-e
26/08/2024

Data e Hora da emissão da NFS-e

26/08/2024 10:52:57

Data e Hora da emissão da DPS

26/08/2024 10:52:57

Número da NFS-e

63

Série da DPSNúmero da DPS

A auienticidade desia NFS-e pode ser verificada
pela leitura deste código OR ou pela consulta da
criave de acesso no portal nacional da NFS-e

900119

Telefone

(46) 9912-8324
Inscrição MunidpalCNPJ/CPF/NIF

34.798.600/0001-69
EMITENTE DA NFS-e

Prestador do Serviço

Nome / Nome Empresarial
CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944

Endereço
AQUILINO ÂNGELO BARP, 295, NOSSA SENHORA DE LOURDES

Simples Nacional na Data de Competência
Optante - Microempreendedor Individual (MEI)

E-mall

CLEUC1MARA20@HOTMAIL.COM

Município
Dois Vizinhos - PR

Regime de Apuração Tributária pelo SN

CEP

85660-000

TelefoneInscrição MunicipalCNPJ/CPF/NIF

01.612.441/0001-07
TOMADOR DO SERVIÇO

E-mall

ADMINISTRACAO@BELAVISTADACAROBA.PR.GOV.BR

Município
Bela Vista da Caroba - PR

Nome / Nome Empresarial
MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO CAROBA

Endereço
RIO DE JANEIRO. SN, CENTRO

CEP

85745-000

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO NÃO IDENTIFICADO NA NFS-e

SERVIÇO PRESTADO

País da PrestaçãoCódigo de Tributação Municipal Local da Prestação
Dois Vizinhos - PR

Código de Tributação Nacional

Ofi^.01 - Instrução, treinamento,
ração pedagógica e educacion...

Descrição do Serviço
De acordo com empenho n® 2176/2024 Emissão: 26/08/2024 para Capacitação-aporte técnico - para o Conselho Tutelar e Rede Municipal de Proteção à
crianças e adolescentes: ● ECA, Ética profissional, deveres/ direitos, funcionamento administrativo;
● Organização e atendimento em rede (fluxos e protocolos de atendimento); ● Escuta Especializada e Revelação Espontânea. ● Sistema SIPIA,
registros.encaminhamentos; ● Momento de debate discussão de casos e troca de conhecimento. Carga horária total de 08 horas.
Formação realizada no dia 22/08 no espaço do Serviço de Convivência junto ao bosque municipal.
Investimento pode ser depositado na PJ: Agencia: 4342, conta: 37.635-3, Cooperativa SICOOB.

c

TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL

Tributação do ISSQN

Operação Tributável

Tipo de Imunidade

País Resultado da Prestação do Serviço Município de Incidência do ISSQN
Dois Vizinhos - PR

Número Processo Suspensão

Regime Especial de Tributação
Nenhum

Benefício MunicipalSuspensão da Exigibilidade do ISSQN
Não

Desconto IncondicionadoValor do Sen/iço
R$ 1.900,00

BC ISSQN

Total Deduções/Reduções Cálculo do BM

Alíquota Aplicada Retenção do ISSQN
Não Retido

ISSQN Apurado

TRIBUTAÇÃO FEDERAL

IRRF CP CSLL

TOTAL TRIBUTAÇAO FEDERALPIS COFINS Retenção do PIS/COFINS

\'^R TOTAL DA NFS-E
Valor do Serviço
R$1.900.00

IRRF, CP,CSLL - Retidos

RS 0.00

Desconto Condicionado Desconto Incondicionado ISSQN Retido

RS RS

PIS/COFINS Retidos Valor Líquido da NFS-e
R$ 1.900,00

TOTAIS APROXIMADOS DOS TRIBUTOS

Federais Estaduais Municipais

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

NBS:122901990

t/bi 019



Cleucimara Molon Jubeüi

Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/77217813549 52188
IP Lattes: 7721781354952188
Ultima atualização do currículo em 05/08/2024

Doutoranda peía Universidade Passo Fundo (UPF), Bolsista CAPES. Mestre em História pela

Universidade de Passo Fundo-UPF, (2024) Especialista em Políticas de Atenção a Criança e ao

Adolescente; Pedagogia Hospitalar e empresarial; Gestão de Centros de Socioeducação.Possui

graduação em Pedagogia pela Faculdade Vizivali (2008). Atualmente empresaria da

AGGIORNARE- Assessoria e Capacitação. Tem experiência na área de Educação, Assistência

Social, Rede Municipal de Proteção a Infância e adolescência, Sistema de Garantia de Direitos e

Conselho Tutelar. Membro do Grupo de Pesquisa e Estudos em Primeira Infância-GEPEPI. Possui

interesse nas áreas: Políticas Públicas, Infância e Adolescência, História do tempo presente,

História da criança e da Família. (Texto informado pelo autor)

Identificação

Nome

Cleucimara Molon Jubelli-^

Nome em citações
bibliográficas

JUBELLI, C. M.

Lattes íD

http://lattes.cnpq.br/7721781354952188

País de
Nacionalidade

Brasil

Formação acadêmica/titulação

2024

Doutorado em andamento em Educação.
Universidade de PassoJ=undo, UPF, Brasil.
Título: A DESPROTEÇAQ DA INFANCIA NO
SUDOESTE DO PARANA: A TECNOLOQJA
COMO FERRAMEfJTA DE IMPLEMENT/^ÇAO
DA POLÍTICA PUBLICA PARA A INFANCIA

(2009-2015)
Orientador: Prof. Dr. Felipe Cittolin Abai.
Bolsista do(a): Coordenação
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior, CAPES, Brasil.
Paíavras-chave: Infância;
familiar e comunitária'^; violação de
direitos..

Grande área: Ciências Humanas

de

convivência



2022 - 2024

Mestrado em História.

Universidade Passo Fundo, UPF, Brasil.
Título: Crianças Brasileiras: a (Desproteção)
da Política pública, Recorte histórico do
Brasil, Ano de Obtenção: 2024.
Orientador: Felipe Cittoün Abai.
Bolsista do(a): Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior, CAPES, Brasil.

2019 - 2021

Especialização em Especialização em
Políticas de Atenção à Criança e ao
Adolescente. (Carga Horária: 360h).
Universidade Estadual do Oeste do Paraná,
UNIOESTE, Brasil,
Título: Graduação Lato Sensu,
Especialização em Políticas de Atenção à
Criança e ao Adolescente.
Orientador: Silvia de F. Mendes.

2009 - 2010

Especialização em Especialização em Gestão
de Centros de SocioEducação. (Carga
Horária: 365h).
Universidade Estadual do Oeste do Paraná,
UNIOESTE, Brasil.
Título: Graduaçao Sensu,
Especialização em Gestão de Centros de
Socioeducação.
Orientador: Luciana Vargas Netto Oliveira.

Lato

2008 - 2009

Especialização em Pedagogia Empresarial e
Hospitalar. (Carga Horária: 375h).
Faculdade Educacional Araucária, FACEAR,
Brasil.

Título: Pedagogia Empresarial e Hospitalar.

2005 - 2008

Graduação em Pedagogia.
Faculdade Vizivali, VlZIVALI, Brasil.
Título: O trabalho pedagógico no contexto
hospitalar:Uma escuta
Hospitalizada.
Orientador: Elaine Maria Bonatto.

Criançaa

Formação Complementar

2022 - 2022

Extensão universitária em O papel da
pesquisa histórica no mundo pós-
pandêmico. (Carga horária: 30h).
Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.

2022 - 2022

Curricilo Lattes. (Carga horária: 4h).
Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.



2022 - 2022

História e Imprensa. (Carga horária: 4h).
Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.

2022 - 2022

Gestão em sala de aula: como é ser
3rofessor de história no século XXI?. (Carga
lorária: 4h).
Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.

2022 - 2022

inventário como fonte de Pesquisa Histórica.
(Carga horária: 4h).
Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.

2022 - 2022

0 papel da pesquisa histórica no mundo
DÓs-pandêmico. (carga horária: 4h).
Jniversidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.

2022 - 2022

Processos Judiciais como fonte. (Carga
horária: 4h).
Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.

2022 - 2022

Fotografia como fonte histórica. (Carga
horária: 4h),
Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.

2022 - 2022

0 Racismo Não é estrutural. (Carga horária:

Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.
2h).

2022 - 2022

Como ser moderno no Brasil: Os anos 20 e

0 centenário de nação. (Carga horária: 2h).
Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.

2022 ● 2022

Relato espontâneo- rede municipal de
ensino. (Carga horária: 4h).
Prefeitura Municipal de Renascença, PMR,
Brasil.

2022 - 2022

Capacitação Rede de Proteção á violências
de crianças e adolescentes. (Carga horária:

EDUCARE soiuçoes educacionais, EDUCARE,
Brasil.

4h).

2022 - 2022

Rede Intersetorial de Atendimenti a Criança
e ao Adolescente. (Carga horária: 4h).
EDUCARE soiuçoes educacionais, EDUCARE,
Brasil.

ü u C' 0 ^ 2



2022 - 2022

Formação aos membros do Conselho
Tutelar. (Carga horária: 16h),
Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, CMDCA, Brasil.

2022 - 2022

Capacitação e Formação da Rede de
Proteção Municipal. (Carga horária: 8h).
Secretaria Municipalde Ação Social
Marquinho, SMAS, Brasil.

2022 - 2022

Políticas públicas de proteção à criança e ao
adolescente. (Carga horária: 16h).
Acordar treinamentos, ACORDAR, Brasil.

2022 - 2022

Metodologia em Pesquisa Histórica. (Carga
horária: 4n).
Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.

2022 - 2022

Utilização do documentos
histórica. (Carga horária: 4h).
Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil,

com fonte

2019 > 2019

Capacitação/Formação Conselheira Tutelar.
ÍCarga horária: 40h).
Conselho Tutelar de Dois Vizinhos, CTDV,
Brasil.

2019 - 2019

Aula Magna da Pós=Graduação em Políticas
de Atenção à Criança e Adolescente. (Carga
horária: 2hT

Universidade Estadual do Oeste do Paraná,
UNIOESTE, Brasil,

2014 - 2014

Curso de Capacitação de Nivel Intermediário
no SIPIA. (Carga horária: 35h).
Secretaria de Estado da Familia e
Desenvolvimento Social, SEDS, Brasil.

2012 - 2012

Sistemas de Garantia de Direitos nas

Violências e Violações de Direitos. (Carga
horária: 4h).
Centro de Referência Especializado de
Assistência Social, CREAS, Brasil.

2010 - 2010

Sistema de Informação para Infância e
Adolescência. (Carga horária: 16h).
Secretaria de Estado da Criança e da
Juventude, 5ECJ, Brasil,

2008 - 2008



Curso de Capacitação de Conselheiros
Tutelares. (Carga horaria: 40h).
Secretaria de Estado da Criança e da
Juventude, SECJ, Brasil.

2008 - 2008

Sistema de Informação para Infância e
Adolescência. (Carga horária: 24h).
Secretaria de Estado da Criança e da
Juventude, SECJ, Brasil.

2002 - 2002

Curso de Formação de Alfabetizadores do
Programa BB-Educar. (Carga horária: 40h).
Banco do Brasil, BB, Brasil.

1999 - 1999

Windows, Word, excel. (Carga horária: 4h).
Sind. dos Trabailhadores nas Ind, de
Alimentação de Dois Vizinhos, STIA/DV,
Brasil.

1999 - 1999

Windows 95 e Word 7.0. (Carga horária:
lOh).
Aguia Escola de Informática, AEI, Brasil.

Atuação Profissional

Conselho Tutelar de Dois Vizinhos, CTDV, Brasil.

Víncuio Institudona

2021 - 2021

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento
Funcional: Conselheira Tutelar, Carga
horária: 40, Regime: Dedicação exclusiva.

vínculo institucional

2008 - 2016

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento
Funcional: Conselheira Tutelar, Carga
horária: 40, Regime: Dedicação exclusiva.

Membro de corpo editorial

2022 - Atuai

Periódico: SEMINA (UPF)



Areas de atuação

1.

Grande área: Ciências Humanas / Área:
Ciência Política / Subárea: Políticas Públicas.

2.

Grande área: Ciências Humanas / Área:
Educação.

3.

Grande área: Ciências Humanas / Area:
Educação / Subárea: Orientação e
Aconselhamento.

Idiomas

Espanhol

Compreende Bem, Fala Pouco, Lê Bem,
Escreve Pouco.

Produções

Produção bibliográfica

Capítulos de livros publicados

1.

JUBELLI, C. M.; Seraglio, Karina Paula . Adoção: o resgate de
uma vida. In: Amanda Caroline Shcallenberger Schaurich; Carla
Liliane Waldow Esquivei; Terezinha Corrêa Lindino. (Org.).
Adoção: O resgate de uma vida, 346ed.toledo: Quero Saber,
2023, V. , p. 123-145.

2.

3UBELL1, C. M.. A importância do diagnostico SIPIA para o
Conselho Tutelar. In: Ronaldo Bernardino Colvero; Ewerton da
Silva Ferreira; Tiara Cristia/ia Pimentel dos Santos. (Orq.). A
IMPORTÂNCIA DO DIAGNOSTICO SIPIA PARA O CONSELHO

TUTELAR, 382ed.Ponta Grossa: Atena, 2022, v, 8, p. 109-124.

Trabalhos completos publicados em anais de congressos

1.

JUBELLI, C. M.; Freitas Mendes, Silvia . Conselho Tutelar:
Capacitar para efetivar a proteção integral da criança e do
adolescente no município de Renascença. In: Congresso Nacional
de Pesquisa em Ciências Sociais Aplicadas-CONAPE, 2021, 025üí/ü



Francisco Beitrio. IX Conape - Transformações no mundo do
trabalho: impactos organizacionais, econômicos, jurídicos e
sociais. Francisco Beltrão: Unioeste, 2021. v. 20.

Resumos pubHcados em anais de congressos

1.

JUBELLI, C. M., Dois Vizinhos: o município a polítjca e o poder.
In: IX Simpósio de Pesquisa Estado e Poder: ACA se .RESPIRA
LUCHA, 2023, Marechal Cândido Rondon. IX SIMPOSIO DE
PESQUISA ESTADO E PODER Acá se respira lucha: poder,
dominação e resistência na América Latina. Cascavel: Unioeste,
2023. p. 38-38.

2.

JUBELLI, C. M.. A IMPORTÂNCIA DO DIAGNÓSTICO SIPIA PARA

O CONSELHO TUTELAR. In: seminário de relações de fronteira e

Interdisciplinaridade, 2022, Passo fundo. Relações de Fronteira e
interdisdplinaridades. Ponta Grossa: Atena, 2022. v. 8. p. 109-
124.

Apresentações de Trabalho

1.

JUBELLl, C. M.. A busca pelo sentimento de Infância. 2023.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

2.

JUBELLI, C. M.. Dois Vizinhos: o município a política e o poder.
2023. (Apresentação de Trabalho/Simpósio).

3.

JUBELLl, C. M.. Curso de formação para Conselho Tutelar e
Rede de Proteção. 2022. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

4.

3UBELLI, C. M.. Educaçao e responsabilidades. 2022.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

5.

3UBELLI, C. M.. A IMPORTÂNCIA DA FERRAMENTA SIPIA PARA
O CONSELHO TUTELAR. 2022.
Trabalho/Seminário).

(Apresentação de



6.

JUBELLI, C. M.. Políticas públicas para a Infância brasileira.
2022. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

7.

JUBELLI, C. M.; Seraglio, Karina Paula . Violências: conceitos,
identificação e encaminhamentos na Educação. 2022.
(Apresentação de Trabalho/Seminário).

8.

# JUBELLI, C. M.. Capacitação para Conselheiros Tutelares.
2021. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

9.

JUBELLI, C. M.. GEPEPI- Grupo de Estudos e Pesquisas em

Infâncias, Crianças e Educação Infantil. 2021. (Apresentação de
Trabalho/Outra).

10.

JUBELLI, C. M.. atualização para Conselheiros Tutelares. 2021.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

11.

JUBELLI, C. M.. Orientações para Conselho Tutelar. 2020.
(Apresentação de Trabalho/Conferencia ou palestra).

12.

JUBELLl, C. M.. Conferência dos Direitos da Criança e do
Adolescente. 2019. (Apresentação de Trabalho/Conferencia ou

palestra).

13.

JUBELLl, C. M.. 9° Conferência Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente. 2015. (Apresentação de Trabalho/Conferência
ou palestra).

14.

JUBELLl, C. M.. Conferência Estadual dos Direitos da Criança e
do Adolescente. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferencia ou

palestra).

UütOH?



15.

lUBELLZ, C. M.. 7° Conferência Estadual dos Direitos da Criança
e do Adolescente. 2009. (Apresentação de Trabalho/Conferência
ou palestra).

16.

JUBELLI, C. M.. Drogas - Situação de Risco.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

2007.

Produção técnica

Assessoria e consultoria

1.

^ JUBELLI, C. M.. Assessoria em Orientação para implantação
do Programa Familia Acolhedora. 2020,

2.

^ JUBELLI, C. M.. Capacitação aos membros do Conselho
tutelar com tema SIPIA. 2020.

3.

3UBELLI, C. M.. Assessoria ao Sistema Unico de Assistência
Social-SUAS. 2020.

4.

'k lUBELLI, C. M.. Assessoria e Orientação para Elaboração do
Diagnostico Sodo-territorial. 2020.

Patentes e registros

Patente

A Confirmação do status de um pedido de patentes poderá ser solicitada à Diretoria de Patentes (DIRPA) por meio de uma Certidão
de atos relativos aos processos

1.

lUBELLl, C. M.. Uma escuta a criança hospitalizada. 2008,
Brasil.

Patente: Modelo de Utilidade. Número do registro: 24619, título:
"Uma escuta a criança hospitalizada" , Instituição de registro: 02

O
D



Oficio do Registro Civil ds pessoas Naturais Registro de Titulos e
Document. Depósito: 27/10/2008

Eventos

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras

1.

Como ser moderno no Brasil: Os anos 20 e o centenário da nação.
2022. (Outra).

2.

Formação para Rede de Proteção e Conselho Tutelar Porto
Amazonas.Formando Redes de Proteção Porto Amazonas. 2022.
(Outra).

3.

II Encontro Discente de Pós-graduação
História.Minicurso:Violências: Conceitos, identificação
encaminhamentos na educação.. 2022. (Encontro).

em

e

4.

II Encontro Discente de Pós-graduação em História.Violências:
Conceitos, identificação e encaminhamentos na educação.. 2022.
(Encontro).

5.

II Encontro Discente de Pós-graduação em História.Mesa
Temática: Violências: Conceitos, identificação e encaminhamentos
na educação.. 2022. (Encontro).

6.

II Encontro Discente de Pós-Graduação em História, V Mostra de
Pesquisa em História de Graduaçao e da Pós-Graduação em
Historia da UPF, III Seminário de Formação Continuada em
História.Jviolências: Conceitos, identificação e encaminhamentos
na educação.. 2022. (Encontro).

7.

IX Semana do conhecimento UPF. 2022. (Outra),

üi)(029



8.

IX Semana do conhecimento UPF.Violações na Infância: A
Legislação 14.344/2022 Lei Henry Borel e a Proteção.. 2022.
(Outra).

Seminário de lançamento de Política Judiciaria Nacional pela
Primeira Infância. 2022. (Seminário).

10.

Seminário do Pacto Nacional pela Infância: Resultados e avanços

do projeto justiça começa na infância. 2022. (Seminário).

11.

Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância. 2022.
(Seminário).

12.

Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância. 2022.
(Seminário).

13.

Workshop de pesquisa: Linha Política e Relações de Poder. 2022.
(Outra).

14.

Workshop de Pesquisa: Linha Política e Relações de Poder. 2022.
(Outra).

15.

Workshop de Pesquisa: Linha Política e Relações de
Poder.Workshop de Pesquisa: Unha Política e Relações de Poder.
2022. (Outra).

16.

XV Encontro Cientifico de Ciências Socjais Aplicadas.A
FERRAMENTA SIPIA COMO SUPORTE ESTATÍSTICO PARA O
CONSELHO TUTELAR. 2022. (Encontro).



17.

XV Encontro Cientifico de Ciências Sociais Aplicadas. 2022.
(Encontro).

18.

XV Enizontro Científico , deCiêndas Sociais Aplicadas.A
IMPORTÂNCIA DO DIAGNOSTICO SIPIA PARA O CONSELHO

TUTEWR. 2022. (Encontro).

19.

CAPACITAÇAO PARA SIPIA CONSELHO TUTELAR.Sistema de
Informação para a Infância e Adolescência teoria e pratica. 2021.
(Outra).

20.

Encontro Estadual da Primeira Infância.Encontro Estadual da

Primeira Infância. 2021. (Encontro).

21.

Pacto Nacional da Primeira Infância.Pacto Nacional da Primeira

Infância. 2021. (Seminário).

22.

Conselho Tutelar e os 24 anos do ECA: Celebrar nossas conquistas
planejar o futuro!.Conselho Tutelar e os 24 anos do ECA:

Celebrar nossas conquistas e planejar o futuro!. 2014. (Encontro).

e

23.

Seminário Regional Sobre Trabalho Infantil.Lançando a Tradição.
2014. (Seminário).

24.

23° Encontro Estadual da Associação de Magistrados e
Promotores de Justiça da Infância, Juventude e Família do Estado
do Paraná.Vioiênda na Escola: Prevenção e Correção do Bullvinq.
2011. (Encontro).

25.

Encontro Estadual de Conselheiros Estaduais do Paraná.Encontro
Estadual de Conselheiros Estaduais do Paraná. 2011. (Encontro).

üút 0^1



26.

1° Seminário Regional de Enfrentamento à Violência Infanto-
Juvenil.Palestra soore Pedofilia. 2010, (Seminário).

27.

Seminário Criança Prioridade Absoluta: 20 anos ECA.Criança
Prioridade Absoluta. 2010. (Seminário).

28.

Seminário Regional de Enfrentamento à Violência contra crianças
e adolescentes.Seminário Regional de Enfrentamento à Violência
contra Crianças e Adolescentes. 2009. (Seminário).

29.

1° Seminário Regional da Criança e do Adolescente.ECA 18 ANOS,
uma visão crítica sob a ótica de um de seus relatores. 2008.

(Seminário).

30.

1° Seminário dos Direitos da Criança e do Adolescente.Família
como rede de proteção social. 2007. (Seminário).

31.

2® Seminário de Iniciação Científica.Seminário de Iniciação
Científica. 2007. (Seminário).

32.

4® Semana de Educação.Educação e Contemporaneidade. 2007.
(Outra).

33.

Café Filosófico.Educação e Meio Ambiente. 2007. (Encontro).

34.

3° Semana da Educação.O educador afetivo e o trabalho
pedagógico. 2006. (Outra).

35.

U íi 10 3 2



3° Seminário de Educação Especial.Aspectos Históricos e
Pressupostos de Aprendizagem e Desenvolvimento da Pessoa com
Deficiência na Abordagem Vigotskiana. 2006. (Seminário).

36.

Seminário de Iniciação Científica.Dificuldades de Aprendizagem.
2006. (Seminário).

37.

2° Seminário Regional Sobre a Aprendizagem.Seminário Regionai
Sobre Aprendizagem. 2005. (Seminário).

Organização de eventos, congressos, exposições e feiras

1.

JUBELII, C. M.. III Encontro Internacional de Pesquisa em
Ciências Humanas-EIPCH. 2022. (Outro).

2.

JUBELLI, C. M.. Orientações e Atualização para Conselheiros
Tutelares- Renascença-PR. 2021. (Outro).

Inovação

Patente

1.

JUBELLI, C. M.. Uma escuta a criança hospitalizada. 2008,
Brasil.

Patente: Modelo de Utilidade. Número do registro: 24619, título:
"Uma escuta a criança hospitalizada" , Instituição de registro:
Oficio do Registro Civil ds pessoas Naturais Registro de Titulos e
Document. Depósito; 27/10/2008

Educação e Popularização de C & T

Apresentações de Trabalho

1.

O Q
U 0



3UBELLI, C. M.. Conferência Estadual dos Direitos da Criança e
do Adolescente. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou
palestra).

2.

JUBELLI; C. M.. 9° Conferência Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente. 2015. (Apresentação de Trabalho/Conferência
ou palestra).

Página gerada pelo Sistema Currículo Lattes em 09/09/2024 às 15:10:45

Somente os dados identificados como públicos pelo autor são apresentados na consulta do seu
Currículo Lgttes.
Configuração de privacidade na Plataforma Lattes
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FACULDADE VIZtNHANÇA VALE DO IGUAÇU ● VIZIVAU ● DOIS VIZINHOS - PR
CURSO DE PEDAGOGIA ■ UCENCfATURA PLENA

RECONHEODO PELO DECRETO GO.V W® 6643Í0Z PUBUCADO NO DIÁRIO OFICIAL DO PR. EM 29/11/2002

o Diretor da Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu - VIZIVAU - no uso de suas
atribuições e fendo em vista a Conclusão do Curso de Pedagogia, em 20 de Dezembro de
2008, confere o Título de Licenciada em Pedagogia a

m-
Ç^VT

Cleucimara Molon Jubelli
■ ta,

brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida aos 20 de Abril de 1979, picadora da
Carteira de Identidade n° 7.919.901-0, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, e
outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e
prerrogativas legais.

Dois Vizinhos, 20 de Dezembro de 2008.
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inte Giareta
Giiiane Bá^trii Constantinopolos

Secretána
irelor
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FACULDADE VIZINHANÇA VALE 00 IGUAÇU - VIZiVAU
SETOR DE PEDAGOGIA

APQgTiyy

O presente diploma cwtfare a Habilitação nas Séries
iniciaNi do Ensino Fundamental e Gestão do Trabalho

Peda9óQÍco.
Dois Vizinhos, 20 de ibro de 2008.

7

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Pró-Reitoria de Graduação
NAA - Unidade de Diplomas

Por delegação de competência do D.A.U., Portaria 71 »de

21/10/77. Portaria da SESU, n" 30, de 23/05/79.
í«mos da Portaria Ministerial n* 726, de 21/10/77.

Diploma registr«k> sob n"
íívro DIV-403 . Fls 329 . pp-JC. 81784/09-37

Aposliía(s) anoiada(s). nesta data , no tenno do rcgistn».
Curitiba, 29 de

e nos

192480 , no

dô 2009

João Niltoi^-^undes de Oliveira
Diretor da Wnídadc de Dipk>ma.s

Por delegação de eompetcncia, de acorck> com ari. 6“^ do
Decreto tf $3.937/79 e nos lermos da Portaria n'’ 1.646,
de 01/08/2005 do Reitor da UFPR.

c::
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^ ^ INSTITUTO DE ’“ciÉNOA ’
EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

r

,R
1

O ICEET - instituto de Ciência Educação e Tecnologia e a FACEAR - Faculdade
Educacional de Araucária conferem a

Cleucimara Molon Jubelli
j

portadora da carteira de identidade n° 7.919.901-0, o presente certificado obtido pela
sua conclusão no Curso de Pós-Graduação Lato Sensu

PEDAGOGIA EMPRESARIAL E HOSPITALAR

Área do conhecimento Ciências Humanas - Educação, no período de
17 de maio de 2008 a 30 de maio de 2009, totalizando 375 horas.

JL
-

Jl 1
Pós-Graduador

erto de Almeida
Murili Martins de Andrai

Dir^r Facear
iretor ICEET

Araucaiia

7/77II
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Diploma registrado sob n°. 0 O ^

-.0-^ ■. O iLivro n‘Págjjta iV

da Faculdade Lducacional de Araucária - Paccar.

5-i /^4evv>bw ilo 2qo^Araucária_i
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INSrmiTO DE

EDUCAÇÃO E TECNOLOOIA
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o ICEET - Instituto de Ciência Educação e Tecnologia e a FACEAR - Faculdade
Educacional de Araucária conferem a

Cleucimara Molon Jubellí
j

portadora da carteira de identidade n° 7.919.901-0, o presente certificado obtido pela
sua conclusão no Curso de Pós-Graduação Lato Sensu

PEDAGOGIA EMPRESARIAL E HOSPITALAR

Área do conhecimento Ciências Humanas - Educação, no período de
17 de maio de 2008 a 30 de maio de 2009, totalizando 375 horas.

n
jSI

-

i. X
dPós-Graduado

Martins de Andra^

DireV>r Facear
Araucarta

■c

rJinr
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DipU>ma rcgisiradt» sob n®. O O ^

0-1Livro n“.Página n".

íia 5'acü:dadc r.ducacional dc Aríiucáría - Paccar

dc_Arancária,

cr:'
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unioeste
Universidade Estadual do Oeste do Paraná

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação

Conferimos a CLEVCIMARA MOLON JUBELLÍ, de acordo com o Regimento Geral da

Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE, o certiifcado de conclusão do curso de PÓS-

GRADUAÇÃO “LATO SENSU^\ ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO DE CENTROS DE SOCIOEDVCAÇÃO,

aprovado pela Resolução n° 058/2009—CEPE, realizado no Campus de Cascavel, no período de 07 de novembro de

2009 a 30 de novembro de 2010, com carga horária de 365 horas/aula.

Cascavel, PR, 26 dejulho de 2011.

Jk
Cleucimara Mohn

Concluinte

Alqi^ades Luiz
Reitor

Cárliton Vieira dQ^aníos
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação

C:
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HISTÓRICO ESCOLAR
Coiicluinte: Cleucimara Molon Jubdli

CARCA

HORÁRIA

(H/A)

FREQUÊNCIADISCIPLINA NOTA TITULAÇÃODOCENTE
{%)

Alfredo Aparecido Balista
Lucimar l.ou/üda

Doulor

Mestre
í'undamentos de gesíao 30 80 100

Zelimar Soares Bidarra

Marli Renate von Borsíel Roesler

Doutora

Doutora
Avaliação institucional 30 93 100

Metodologia de pesquisa 30 90 100 Ineiva Terezinha Kreutz Louzada Mestre

Compreensão histórica e social da violência e o

sistema de justiça juvenil	
30 80 100 Rejane Teixeira Coelho Doutora

Luciana Vargas Netto Oliveira
José Domingos Nunes Corrêa

Maria Isabel Formoso Cardoso e

Silva Batista

Mestre

Especialista

Doutora

O sistema socioeducativo 46 85 82

Gestão pedagógica do processo socioeducativo 61 lÜO 88

Elaine Martins Moreira Mestre

Mestre
O gestor público no processo socioeducativo 46 100 75

Ivanete Paga Cielo
Luiz Gilberto Birck Mestre

Mestre

Gestão de recursos 46 100 82
I-abiana Regina Veloso Bíscoli

Diuslene Rodrigues Fabris
Homero Fernandes Oliveira

Mestre

Doutor
Sistema de informação e segurança 46 90 75

Monografia: Da medida de proteção à medida de internação: uma análise sobre a efetividade do Sistema de Garantia de Direitos.

Orientador (a): Luciana Vargas Netto Oliveira
Area de conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas - Serviço Social.

Instituição credenciada no MEC conforme Portaria 1.784-A, de 23 de dezembro de 1994.

O Curso foi realizado de acordo com a Resolução n“ 01/2007 - Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

Nota: 85

UNIOESTE - Universidade Estadual do Oesle do Paraná

Pró-Rcitoria de Pesquisa e de Pós-Graduaçao
Certificadoregistradosob n" 43o/
Livro n° 0(y| Página n® 8Ü-V

Cascavel, PR, /Q'3

Cascavel, PR, 26 de julho de 2011.

I

/ /

/

i-ÁXV'—>/
zelimar Soares Bíam ar

Lurdes Tonete<r: Coordenadora do Curso
CT'

cr>
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unioeste
Unlversldadfi Estadual do Oeste do Paraná

Pró^eítoría de Pesquisa e Pós^raduação

Certificado
Conferimos a CLEUCIMARA MOLON JUBELLI, C /de acordo com o Regimento

Gerai da Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE, o certificado de conclusão do curso de PÓS-

GRADUAÇÃO LATO SENSU, ESPECIALIZAÇÃO EM POLÍTICAS DE ATENÇÃO À CRIANÇA E AC

ADOLESCENTE, aprovado pela Resolução n® 266/2018-CEPE, realizado Campus de Francisco Beltrão, no periodo

de 26 de abril de 2019 a 18 de junho de 2021, com carga horária de 360 horas.

Cascavel, PR, 10 de novembro de 2021.

,■ I

4)

Oeucimara Molon Jubelli

i

Saifímar Busse
Pesquisa e Pós-GraduaçãoPró-HReitor(a) Concluínte

c*:

CO
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HlSTORICO ESCOLAR

Concluínte: Cleucimara \folon JubelH

DrSCtPUNA CARGA HORÁRIA FREQüfeNClA(%)NOTA TITULAÇÃODOCENTE

Sistcmn I.egal de Proteção da Criança e do Adoiescente	
Proteção Internacional da Criança e do Adolescente	
Dtrcito e Política Cuntra Expterayao 4o Trabalho dc Crianças e Adoicscemes

Criminiilogia e ViolÊntía Urt>ana

30 100 00 Hímer tia Silva Marques Doutor

20 HO . {Qü Bruno Smolurck Dias Doutor

20 95 Liliane Gruhn100 Mestre

40 100 IDO Eduardo Nunes Jacondina

Silvia dc Hreitits Mendes

Doutor

Doutor

O Brincar Como Direito e Dimensão Humana

Jnfâtrcias. Culturas e Cidades

20 93 100 Luiz César Teixeira dos Santos Doutor

20 95 Carolme Macltmlo Cortelim Conceição

Roseli de Fátima Reeh Piionetto

m Doutor
Primeira Infãnuia c A Cultura do Cuidado

Atos IttfracioTrais e Medidas Socioeducalivas

20 92 iOü Doutor

20 100 MIO Cflfla Liliaae Walüow Esquivei Doutor

Desafios Contemporâneos <la Educação íle Crianças c Adolescentes	
Direito das Famílias Contemporâneas 	 	
PsicoloKÍ« Infanto-Juvcuil. Sexualidade e Violciicia	
Direito c Politica de Saúde das Crianças c Adolescentes	
Políticas Púhlicas e Rede de Atemltmeato Às Crianças e Aos Ad»desccntcs	
Plano Nacional de Entrcnlarrícnfo da Violência Contra Crianças c Adolescentes: Os

Crimes Sexuais e Depoimento Especial de Crianças c Adolescentes	
Mclodoliigia da Pesquisa Cientifica

20 100 Sueli Ribeiro CornariOO Doutor

20 98 Klfi Melissa Barbieri dc Oliveira Doutor

30 95 85 Guilherme Wcller Wcndl l’ós-Ü«utor

10 70 100 .Arulressa Fracanr Cavalheiro Doutor

20 100 100 WilHam Silvano dc Camargo Mesoe

10 100 100 Silvia dc Freitas Mendes Doutor

20 90 100 Andréa Regina dc Morais Bcnaictti

Marta Bolti Capcilarí

Doutor

Doutor

Políticas Exicminnistas de Proteção à Crittnça c Adolcacentc
Seminários de Direito da Iníáncía c JuvKiUide

10 85 100 Liliane Gruim Mestre

30 \m Anionio Evangelista dc Souza Netio
Daniclc Prates Pereira

Elnicr da Silva Marques
Melissa Barbieri de Oliveira

Wilkinson Fabiano Oliveira dc Arruda

Doutor

Doutor

DüUíor

Doutor

Mcslrc

Trabalho de Conclusão de Curso; Conselho Tutelar: capacilar para efetivar a proteção .ntegral da criança c do adolescente do município dc Renascença
Orientador(a): Silvia dc Freitas Mendes - Nota: 85

Instituição credenciada no MEC conforme Portaria n® I.784-A. de 23 de dezembro de 1994.

Área de conhecimento do curso: Direitos Especiais ■ Direito - Cicnctas Sociais Aplicadas

O Curso foi realizado de acordo com a Resolução n° 1/201» - Cimara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

UNIÕES FF' L<nivenidaii« Estadual do Oeste do Paraná

I’ió-Rtilima ifc Pesquisa e Pós-Graduação Cascavel, i‘R, 10 de novembro dc 2021.
CemlícBtli) registrado sob n' 25461

l.ivn» n’ 006 Página n® 77-v

Eimer du Sílva Marques
Coordenador(a) do Curso

■n.
Ca«cavul, PR. Ifl/i 1.^021

C'2
Talianc Ros-eclin C;xvalJu:ijiic:.'

C33
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UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO |
'NDOB'

B

UPF

A Reitora da Universidade de Passo Fundo, no uso de suas atribuições, tendo em vista a conclusão

do curso de mestrado acadêmico do Programa de Pós-Graduação em História, do Instituto de

Humanidades, Ciências, Educação e Criatividade, em 27 de maio de 2024, confere o título de

Mestra em História - Área de História, Região e Fronteiras a

Cleucimara Molon Jubelli

brasileira, natural do estado do Paraná, nascida no dia 20 de abril de 1979, portadora da cédula de
identidade n^ 7.919.901-0, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública /PR, e outorga-lhe o
presente Diploma a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Passo Fundo-RS, 26 de junho de 2024.

m
/

cr: Profa. D^a'^Befn8áete Maria Dalmolin
Reitora

A»
Prof. Dr. Edison Alencar Casagranda

Pró-Reitor AcadêrnicoCT' *

V»-
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Universidade de Passo Fundo

Fundação Universidade de Passo Fundo

CNPJ: 92.034.321/0001-25

Instituição recredenciada pela Portaria/MEC n?

915, de 12 de julho de 2011, publicada no Diário

Oficial da União ns 133, Seção 1, página 10, de
13 de Julho de 2011.

UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO

Pró-Reitoria Acadêmica

Secretaria Geral dos Cursos

Curso com reconhecimento renovado pela

Portaria/MEC ns 609, de 14 de março de 2019,

publicada no Diário Oficial da União, de 18 de março
de 2019, Seção 1, nS 52, páginas 63-86, e de acordo

com 0 Parecer CNE/CES n2 487/2018, da Câmara de

Educação Superior do Conselho Nacional de

Educação, homologado pelo Ministro de Estado da

Educação.

Diploma com validade nacional nos lermos da

Portaria 1,418 de 23/12/98, do MEC, e registrado
sob o n2 3570. do livro 03-MD. de acordo com o

parágrafo 19 do artigo 48 da Lei 9.394 de 20 de
dezembro de 1996.

Processo de Registro de Diploma n9 3527 / 2024

Passo Fundo, 26 de junho de 2024.

Deise Maurmann Poletto Nunes

Secretaria Geral dos Cursos

Setor de Certificação e Dipiomaçao

Actinaüo

d>gttaltnent« por
DBSE MUJftMANN

POLETTO

NUNES'S390e49(}006

Oatí: 02/07/2024
1638.47 03:00

Assinado

digilalmenle por:
EDISON ALENCAR
CASAGRANDA 7440
8321087

Data: 03/07/2024
08:32:21 -03:00

Assinado

digiialmenie por.
BERNADETE MARIA
0ALM0LIN:544341Qc.r:
6015

0818:03/07/2024
10:20:24-03:00
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íflRQTOCQLQEste documento foi assinado digitalmente com

uso de certificado digital em conformidade com a

legislação brasileira e com os padrões estabelecidos
pela ICP Brasil, garantindo sua autenticidade, integri
dade e não repúdio. Para obter o documento em

versão digital, faça a leitura do QR code ou clique no

link abaixo:

https://validador.docxpress.com.br/viewer?versionid=37921282&fil

ehash=4FFFD3086F36597E3B4F57D6150071F28D076F66EEF7F80

A8B0A804AD4FCC55B
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ASSINANTES

Presencial em: 02/07/2024 16:38:47

Edison Alencar Casagranda:74408321087 em: 03/07/2024 08:32:21
Bernadete Maria Dalmolin:54434106015 em: 03/07/2024 10:20:24
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SECRETARIA MlíNJCIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E DUIEITOS HUMANOS
SÃO JOÃO - PR

CNPJ 76.995.422/0001-06

Av. Paraná, 558, Centi-ü-CEP: 85570-000

e-maíl; secdireitoshmnai»üssj@hotmaíl.com

Fone: 46 3533-2743

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa Prefcimra Municipal de SÃO JOAO - PR, pessoa jurídica, regulamente
constituída e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n^76.995.422/0001-06,

atesta para fins de Licitação, sob as penas da lei, que CLEÜCIMARA MOLON JUBEUJ,

portadora do RG: 7.919.901-0 e CPF: 024.761439-44, com endereço na Rua Aquilino Bato,

N®. 295, Bairro Nossa Senhora de í^ourdes — Dois Vizinhos/Pr, prestou, com excelência, os

serviços de Capacitação para os Conselheiros Tutelares eleitos no Município de São João,
Tema: “Acesso ao SIPÍA e a Criação do SOD”. Carga Horária de lóhrs.

Por lim, declaramos que CLEUCIMARA MOLON JUBELLI executou os serviços
acima referidos a este Órgão com primazia, de forma satisfatória e dentro do prazo
contratado, não havendo nada em nossos arquivos que possa desabonar a sua Capacidade
Técnica Administrativa.

São João - PR, 06 de julho de 2020.

A.

Elizindra Minler

Secretária M. de Promoção Social e Direitos Humano^^i
Portaria 4,725/2017

04SUUl'



CONSELHO MUNiCiPAL DOS OIRETTOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Conselho Municipal da Criança e do Adolescente-CMDCA de Campo Erê-

SC, pessoa jurídica, regularmente constituída e inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica sob CNPJ: 19.691.982/001-33, atesta sob

; ClEUCIMARA MOlON JUBELU portadora de CPF:

024.761.439-44 e Cédula de Identidade 7.919,.901-0, brasileira, casada,

residente e domiciliada na Rua Aquilino Ângelo Barp, 295, Bairro: Nossa

Senhora de Lourdes, em Dois Vizinhos, Paraná, que prestou com excelência

O.S serviços da PALESTRA E CAPACITAÇÃO AOS MEMBROS DO CONSELHO

TUTELAR, totalizando 16 horas de atuação, neste Município.

M n
I CA w

Por fim declaro que a Senhora Cleucimara Molon Jubelli, prestou os

serviços com profissionalismo, qualificação e zelo, cumprindo fielmente

standc nada que desabone tecnicamente,

comercialmente ou profissionalmente até a presente data.

WlJl «
f^rsrs
WW I 4

n

Campo Erê-SC, 02 de junho de 2022.

Fernahda Perondi

Presidente do CMDCA/Campo Erê/SC

Rua 1° de Maio. n® 736 - Centro,

Campo Erè/SC - CEP 89.980-000 - e-mail: craK@camüaüfü.sc.qov.bf fone: (49) 36551793



PREFEITURA MUNICIPAl DE SALTO DO LONTRA - PR

CONSELHO MUNICIPAL DOS

DIREITOS OA CRIANÇA E DO ADOLLSCLNTL-CMOCA.

ATESTADO OE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa Prefeitura Municipal de Salto do Lontra, atfav<^s da

Secretária de Assistência Social Márcia Franz, pessoa jurídica,

regularmente constituída e inscrita no Cadastro Nacional ric Pessoa

Jurídica sob CNPJ: 76.205.707/0001-04, atesta sob penas dc lei que a

empresa CLEUCIMARA MOLON JUBELLI, Inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica sob CNPJ: 34.798.600/0001-69, portadora dc CPF:

024.761.439-44, e RG: 7.919.901-0, SSP/PR que prestou serviço com

excelência os serviços de acordo com pregão 21/2022 de 15 de março

processo 44/2022 desta municipalidade com os objetos:

PALESTRAS SHOW, DINAMICAS, MUSICAS E SHOW, em datas

comemorativas e campanhas de conscientização da mulher, idosos,

crianças e adolescentes, famílias e prevenção de riscos á saúde por

drogas e uso abusivo de tecnologias. Referentes a campanha contra a

exploração e abuso de crianças adolescentes. Palestra show alusiva ao

mês do Idoso, abordando temas relacionados aos direitos, saúde mental,

emocional e Física na terceira idade, qualidade de vida, atenção, e

convivência dos idosos.

Por fim declaro que a empresa CLEUCIMARA MOLON JUBELLI

Pessoa Jurídica sob CNPJ: 34.798.600/0001-69, prestou os serviços com

qualificação e eficiência, cumprindo fielmente

contratuais,

comercialmente ou profissionalmente até a presente data.

Salto do Lontra, 10 de setembro de 2023.

suas obrigações

não constando nada que desabone tecnicamente,

Márcia Franz
S«c. Municipal U
áfiistlnc*n SoclK

O

>.UJL:

Márcia Franz -Secretária de assistência Social.

Digitalizado com CamScanner

üUOSO



DE CAPACIDADE TÉCNICAATESTADO

*^nipresa Prefeitura Municipal de Ampére-PR, através da Secretaria
^'luniCípai de Assistência Social* pessoa jurídica, regularmente constituída
0 inscrita

A

CNPJ>sobde Pessoa Jurídicano Cadastro Nacional

' 7.S17.054/0001-79 atesta sob penas de !ei que: CLEUCIMARA MOLON
-ÍUBELU portadora de CPF: CPF 024.761.439-44 e Cédula de Identidade

' S19..901-0. brasileira, casada, residente e domicíFada na Rua Aqullino
AngeíoBarp. 295. Bairro. Nossa Senhora de Lourdes. em Dois Vizinhos,
Paraná. que prestou com excelência os serviços da PALESTRA E

CAPACITAÇÃO AOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR, totalizando 08

horas de atuação,neste Município.

Por fim declaro que a Senhora CleucimaraMolonJubelli, prestou os

serviços com profissionalismo, qualificação e zelo,cumprindo fielmente

suas obrigações, não constando nada que desabone tecnicamente,

comercialmente ou profissionaimente até a presente data.

Ampére, 21 de Fevereiro de 2022.

Secretaria Municipal de Assistência Social

tyi;í 051



PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO
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“Tottp de Vtrd>o do Que^o ● do TwnMno Ror«d'

ATESTADO PE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Salgado Filho, inscrita no CNPJ sob número

76.205.699/0001-98. situada na Rua Floriano Francisco Anater, 50. Centro, no

Município de Salgado Filho - PR, atesta para os devidos fins que CLEUCIMARA

MOLON JUBEIXi 02476143944, inscrita no CNPj sob o 34.798.600/000 1-69,

neste ato representado por seu sócio administrador Sra. CLEUCIMARA MOLON

lUBELLi, residente e domiciliado na cidade de Dois Vizinhos- . Paraná, PRESTOU

SERVIÇOS de Capacitação para os membros dos conselhos- Municipais de Assistência

Social (CMDCA, CMAS, CMDl, CMDPD) e também para os 05 (Linco) membros do

Conselho Tutelar. As capacitações, deverão tratar de assuntos relacionados à

constituição dos conselhos munidpaLs [Lei.s Municipais, Estaduais e Federais) que

regem esses conselhos e suas funções. Sendo a capacitação com duração mínima de 08

horas, 4 horas pela parte da manha e 4 horas na parte da tarde.

Prestação de serviço em palestras motivacionais e de autoestima, em encontros

Programa de Atenção Integral a Família. Conteúdos Programáticos; *dü PAIF

Equilíbrio corpo e monte * Prosperidade da Família * Coragem de enfrentar as

mudanças * Projeto de Vida * Motivação As palestras devem ter duração mínima de 04

horas, sendo 2 horas pela parte da manhã e 2 horas na parte da tarde. Prestação de

serviço em palestra magna para Conferência Municipal.
Atestamos que a prestação dos serviç«s fora executada satisfatoriamente,

através do contrato n- 49/2020 e 59/2021, não existindo em nossos registros, ate a

presente data. fatos que desabonem sua conduta e responsabilidad e com as obrigações
assumidas.

26 de abril de 2022.

VOLAAAR de forma

dlsital por VOLMAR
DUARTE: 0204 DUARTE:020479^7901

Dad«: 2071.0B.09

16:37:58 -OJtXT7947901

Volmai- Duarte

Prefeito Municipal

ÜÍ-Í052



PREFEITURA MUNICIPAL DE

MANFRINÓPOLIS

ESTADO DO PARANÁ Rua Encantiiado. 11 - Centro - CEP; 8S .628-000

MANFRINÓPOUS - PARANÁ

Declaração

Venho por meio deste declarar a CLEUCiMARA MOLON JUBELLI 02476143944,

Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o 34.798.600/0001-69, Com sede á AV.
RIO GRANDE DO SUL. 250 - CEP: 85660000 - BAIRRO: CENTRO NORTE. Dois

Vizinhos/PR, prestou o serviço Serviços de assessoria para Conferência Municipal de

Educação Elaboração, leitura e aprovação do Regimento Interno; Palestra magna para

Conferência Municipal de Educação: ‘ Inclusão, Equidade e Qualidade Compromisso

com 0 futuro da Educação Brasileira".

Declaramos, verdade as informações para os devidos fins.

V

.lijtAXÁ#■ ■●●h

x',

iza Recalcatti

Secretaria de Educação. Cultura e Esportes

Decreto n°1320/2021
'ARIZA RECALCATTI

MANFRINÓPOLIS - PARANÁRua Encantiiado, 11 -- Centro - CEP; 85.628-000

Telefax: (0xx46)3562-1001 e 3562-10.86 e-maM: pr.j?Gv.br

üúí'053



PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO
ESTADO 00 PARANÁ CMP/;

FONE (46) 3564-1202 - FAX (46) 3564-1203
Rua Florlano Francisco Anater, 50 - CEP 85620-000 - SALGADO FILMO - PARANÁ

Atestado de Capacidade Técnica

Atestamos para os devidos fins que a Sf* Cleucimara Molon Jubelli, inscrita no CPF sob
n” 024.761.439-44 e RG sob n° 7.919.901-Ü, residente na Rua Aquiiino Ângelo Bato, n” 295.
Bairro Nossa Senhora de Lordes, cidade de Dois Vinhos. Estado do Paraná, prestou serviço para

a Secretaria Municipal de Assistência Social, estabelecida na Rua Rui Barbosa, n° 52, Salgado
Filho. Pr. Sob CNPJ n" 14.743.841/OOOl-OK de assessoria ao SUAS- Sistema único de

Assistência Social, para cnfrentamcnto ao COVÍD-19. Tendo duração de 04:00 Horas.

O Profissional a cima citado detém de qualificação técnica para realizar treinamentos,

capacitações, palestras show, palestras motivacionais e demais formações,

informamos ainda que as prestações de serviços apresentadas foram muito bem
desempenhadas tendo o profissional cumprido fielmenie com suas obrigações.

Dia 20. de Outubro de 2020. Salgado Filho/Pr.

/

':T3:

Léíaii Gotteri Reisdoerfer
Secretária de Assistência Social

SALGADO RLHO-PR

Üí,e054



eSTADO DO PARANA

PR6P6ITURA MUNICIPAL D€

FLOR DA SGRRA DO SUL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa Prefeitura Municipal de FLOR DA SERRA DO SUL - PR. através da

Secretaria Municipal de Assistência Social pessoa jurídica, regularmente

constituída e inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica sob 14,801.382/0001-

67, atesta sob penas da Lei. que a empresa Cteucimara Moton Jubelli - MEI.

portadora do CNPJ n° 34,798.600/0001-69. Localizada na Av. Rio Grande do

Sul, n“ 250 - Centro Norte - Dois Vizinhos -PR, prestou, com excelência, os

serviços de Capacitação da Rede de Proteção e Conselho Tutelar do Município

de Flor da serra do Sul/PR, onde foram discutidos os seguintes temas: Lei

13,431/2017 que dispõe sobre o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e

do Adolescente vitima ou testemunha de violência: Conselho Tutelar e suas

competências; Rotinas de intervenção e ética no trabalho;

Por fim, declaro que CJeudmara Molon Jubelli prestou os serviços

acima referidos a este Órgão no período de 25 de Novembro de 2019, no

Centro de Eventos, num total de 8 horas, não havendo nada em nossos

arquivos que possa desabonar a sua Capacidade Técnica Administrativa.

Flor da Serra do Sul- PR, 17 de Dezembro de 2019.

* A

IvonôtM^ighes Zanella
Secretária de Assistência Social

●jti

Rud Juáo Aiiâi, 115 - Centro 85f>I8'0D0 - Mor dd Serrd do Sul PR

fone/fdx- H<.) 3Só'-liJ2/3S65-li01

w.Vrt fijwl pfgOrfli^ .l/l-OCvl 30ê-f<wii púne.atnanioiffSsu pr.j.-ís^tjr
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Município de Dois Vizinhos

Dois Vizinhos, 26 de setembro de 2018.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Secretaria Municipal de Assistência Social do município de dois Vizinhos/Paraná,

regularmente constituída no CNPJ 14.983.295/0001-78, atesta que a empresa CLEUCIMARA

MEÍ, CNPJ 34.798.600/0001-69 prestou, com excelência, os serviços de

organização e execução de Conferências Municipais (ASS5ITÉNC1A SOCIAI/CRIANÇA E

ADOLESCENTE E PESSOA IDOSA) no município de dois Vizinhos/Paraná .

Por fim, declaro não haver nenhum motivo que desabone a capacidade da empresa

e sua capacidade técnica administrativa nos serviços prestados.

MOLON JUBELLI

Sendo o que tínhamos a declarar.

Rosiiei de Godois

Diretora

Secretaria Municipal de Assistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 76 205.640/0001-06

Av- Rio Grande do Sul, 130 - Fone (46) 3536 8800 - CEP 85.660-000 - Dois Vizinhos - PR



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA DE VERÊ I
Rua Pionetro Aftícnic FáCiane Fone ;46i 1195

CtF 85585-000 - VERÉ - PARANA

«● ●nad 3G<ics3c--a'vereghotrpaii com

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e a quem possa irileíessar que a empresa

CLEUCIMARA MOLON JUBELÜ esíabeiecída na Avenida Rio Grande do Sul.

250. Centro cidade de Dois Vizinhos ~ PR. CEP -85660-000 inscrita sobre o

CNPJ N'^ 34 798 600A)001-69 prestou serviço de Curso de Capacitação aos
Membros do Conselho Tutelar com c Tema Especifico SIPIA em nosso

Município com responsabilidade prudência e qualidade, não havendo nada

que desabone sua conduta e responsabilidade em relação aos serviços
prestados

Especificação do Curso prestado pela CLEUCIMARA MOLON JUBELLL
● Curso Prático sobre SIPIA.

- Data 10/03/2020

TOIAL DE HORAS DO CURSO 08 HORAS

Veré. 03 de abril de 2020

MARCIANE CHÍAPETTI

Secretária Municipal de
Assistência Social

uíieos?



12/06/2024, 08:47 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

34.798.600/0001-69

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

09/09/2019

NOME EMPRESARIAL

CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PORTE********

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 ■ Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R AQUILINO ÂNGELO BARP
NUMERO COMPLEMENTO

295 ***●●»**

CEP BAIRRO/DISTRITO

NOSSA SENHORA DE LOURDES
MUNICÍPIO

DOIS VIZINHOS
UF85.660-000
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO	

CLEUCIMARA20@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(46) 9912-8324

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
09/09/2019

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL●**●****

********

Wi>provado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Êmitido no dia 12/06/2024 às 08:47:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjYeva/Cnpjreva_Comprovante .asp 1/1
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil

CLEUCIMARA MOLON JUBELL!

CPF

024.761.439-44

CNPJ

34.798.600/0001-69

Data de Abertura

09/09/2019

Nome Empresarial

CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944

Capital Social

3.000,00

^ Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
09/09/2019

Endereço Comercial

CEP Logradouro

RUA AQUILINO ÂNGELO BARP

Município

DOIS VIZINHOS

Número

295
85660-000

Bairro

NOSSA SENHORA DE
LOURDES

UF

PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período

1° período

Início

09/09/2019

Fim

Atividades

Forma de Atuação

Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal

Instrutor(a) de cursos gerenciais, independente

Atividade Principal (CNAE)

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

i/í,(059



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no locai de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita.economia.qov br/certíficado
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
e da Legalizaçao de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

üíiooeo



Página 1 da 1

PODER JUDI(:iÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; CLEUCIMARA MOLON JÜBELLI 02476143944 (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 34.798.600/0001-69

Certidão n°: 41168791/2024

Expedição: 12/06/2024, ás 15:10:54

Validade: 09/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944 (MATRIZ E FILIAIS)

I no CNPJ sob o n° 34.798.600/0001-69,, inscrito(a)

inadimplente

Certidão emitida com base nos

NAO CONSTA COmo

no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação
acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT,

arts .

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados
de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dosconstantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,
a todos os

A aceitação desta

autenticidade

Internet

a Certidão atesta

agências ou filiais.

a empresa em relação
seus estabelecimentos,

certidão condiciona-se

no portal do Tribunal

(http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

à verificação de sua

Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedo

necessários à identificação das
inadimplentes perante
estabelecidas

acordos judiciais

recolhimentos

emolumentos

Trabalhistasres constam os dados

naturais e juridicas

às obrigações

em sentença condenatória transitada em julgado
inclusive no concernente

pessoas

a Justiça do Trabalho quanto
ou em

trabalhistas, aos

previdenciários. a honorários, a

ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados

custas,

ou decorrentes

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia

a

Trabalho,

disposição legal.
ou demais titulos que. por

contiver força executiva.

Duvidas e sugestões: cndtQLst.jus.br

lyíríOGí
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Cartório Distribuidor e Anexos

Avenida Dedi Barrichelo Montagner N° 680 - Alto da Colina

Dois Vizinhos/PR - 85660000

TITULAR

VALDECIR MARTINS MAFRA

JURAMENTADOS

MARIO CESAR MAFRA

BRUNO VALMORBIDA

AMANDA VESCOVI ZUCHELLO

Certidão Negativa

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos
de distribuição Civel, referente a Ações de Insolvencia, Falência, Concordata, e ou
Recuperação Judicial e Extrajudicial, sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO
CONSTAR nenhum registro em andamento contra

CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944

CNPJ 34.798.600/0001-69, no período compreendido desde 01/07/1970, até a
sente data.

pre-

Dois Vizinhos/PR, 14 de Maio de 2024, 17;27;27

BRUNO VALMORBIDA

Assinado de forma digital
por BRUNO VALMORBIDA

Dados: 2024.05.15

17:27:48 -03'00'

BRUNO

VALMORBIDA

Página 0001/0001

i/iíí 082



Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

PARANÁ

JUCEPAP

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: CLEUCIMARA UOLON JUBELLI02476143944
Protocolo: PRC2420812603

NIRE: 41808504618

Natureza Jurídica: Empresário (Individual)

NIRE (Sede)
41808504618

CNPJ

34.798.600/0001-69
Arquivamento do Ato de Inscrição
09/09/2019

Inicio de Atividade

09/09/2019

Endereço Completo

Rua AQUILINO ÂNGELO BARP. 295, NOSSA SENHORA DE LOURDES-Dois Vizinhos/PR- CEP85660-000

Objeto

Serviço de treinamento e capacitacao gerencial e profissional ● Instrutor de cursos gerenciais,independente

Capital

RS 3.000,00 (trés mil reais)
Porte

MEI (Micro Empreendedor
Individual)

Último Arquivamento
Data

19/02./2022

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Número

ME91026660
Ato/eventos

002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO
NOME EMPRESARIAL)

Nome do Empresário: CLEUCIMARA MOLON JUBELLI
Identidade:

79199010

Estado civil:

CASADO(A)

CPF:

024.761.439-44

Regime de bens:
Comunhão Parcial

Esta certidão foi emitida automaticamente em 15/05/2024. às 16:57:55 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacll.pr.gov.br, com o código OPCKCCMC

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
Secretáfio(a) Geral

1 de 1
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16/09/2024, 11:20
Consulta Regularidade do Empregador

Voltar mpnmir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.798.600/0001-69

CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944

AV RIO GRANDE DO SUL 250 / CENTRO NORTE / DOIS VIZINHOS / PR /
85660-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/09/2024 a 04/10/2024

Certificação Número: 2024090509555428503385

Informação obtida em 16/09/2024 11:20:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos
condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.gov.br

em Lei esta

no site da Caixa:

Ú6f064https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuitaEmpregador.jsf



Município de Dois Vizinhos
Estado do Paraná

Av. Rio Grande do Sul, 130-Centro

Secretaria de Administração Finanças
Departamento de Tributação e Receita

NEGATIVA

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO

VENCIDO RELATIVO A EMPRESA COM A LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO
_ TAMPOUCO DÉBITOS EM EXECUÇÃO FISCAL.

Dois Vizinhos, 14 de Agosto de 2024 - Valida até: 12/11/2024

CODIGO DE

AUTENTICAÇÃO:
9ZTMJG2QETC54X42RR5

NEGATIVA N“: 80997/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944

INSCRIÇÃO
EMPRESA

129925

CNPJ/CPF

34.798.600/0001-69
INSCRIÇÃO
ESTADUAL

ALVARÁ

5148

ENDEREÇO RUA AQUILINO ÂNGELO BARP, 295 - NOSSA SENHORA DE LOURDES
Dois Vizinhos - PR CEP: 85660000

CNAE / ATIVIDADES

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO ü DIRLl I'0 DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR IDÉBITOS CONSTATADOS
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE NO SITE http://w»-
TRANSPARÊNCIA, OPÇÃO "VALIDAÇÃO DF CERTIDÃO"

POSTERIORMENTE MESMO

●w.doisvizinhos.pr.nm\br/nEU PORTAL DA

(íQf065



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°033771026-20

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 34.798.600/0001 -69

Nome: CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.. Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.QQV.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (12/06/2024 14-57:48)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretariada Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CLEUCIMARA MOLON JUBELLI 02476143944
CNPJ: 34.798.600/0001-69

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo^ , . para
todos os orgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/10/2014
Emitida às 15:08:02 do dia 12/06/2024 <hora e data de Brasília>

Válida até 09/12/2024.

Código de controle da certidão: C6C6.D647.9BC7.BEBB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Planalto-PR. 17 de Setembro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente, pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente

autorização para a contratação de empresa especializada em ministrar curso de capacitação
e formação para todos os conselheiros e membros do Conselho Municipal de Assistência

Social e Conselho Municipal da Criança e Adolescente:

PARA: Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer
frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento convocatório da

licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

b ü. ? c ■ OrJ\

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Planalto-PR. 17 de Setembro de 2024.

DE: Secretaria de Finanças

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a autorização para a contratação de empresa

especializada em ministrar curso de capacitação e formação para todos os conselheiros e

membros do Conselho Municipal de Assistência Social e Conselho Municipal da Criança e
Adolescente, expedido por Vossa Excelência nesta data de 17/09/2024, com fulcro nos

artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste, informar que
a despesa decorrente do referido processo observadas as características e demais

condições, especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos, não

comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido

exarado pelas secretarias no valor total de R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa reais),

do presente ato convocatório, sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações
Orçamentárias:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02830 10.144.08.244.0801.1025 3.3.90.39.00.00.00000

Cordialmente,

ENSON ELEl(^R SCHABO
Secretário de Finanças

JONES ROBERTO KINNER

Contador

C.l. RG N° 3.654.820-7- PR

069



(Prefeitura Municipal de Planalto - 202
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 19/09/2024

Página 1

ÔfgáD/Unidacb/Pro|etoouAliviclacfe/Conladecfespesa/Fonledefecu-s o( F. PADRÃO/ORIG/APUDES/DET ) Valor autorizado Valer síualizado Líquidoeriperihado Saldo atual

jp Secrelarja ttetóeislêncla eocitf ' ' ," , ● , '
144 GERENCIAMENTO DASECRETARWDEASSISTENCIASOCIAL

08,244.0801,1025 Assislèocla a Famílias em Sikeçáo de Viioerebilidade Sociei

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E 00000 000001/07/0000 Recursos Oròiná-ios (Liiíes)

ISO.000,00

150.000,00

150.000,00

110.000,00

110.000,00

110.000,00

BS.611.16 21.388,54

21.368,84

21.368.84

88.611,16

88.611,16

02830
ISO.CCO.OO 110,000,00 88.611,16 21.368.84

Total Geral 150.000,00 110,000,00 88.611,16 21.388,84

Critérios de seleçáo.

OatadocálciJo 19/09/2024

Órgão entre lOelO

Tipo: 1
Ordem. 025

Natureza de despesa enlre 3.3.90.39.00.00 e 3.3.90.39.00.00
Fonte da recurso entre OOOOO e 00000

Somente contas com saddo

cr.

cr.'

cr?
Emtidopor; JONES ROBERTO KINNER, na*rs&>: 5535p

1£W?9f202411:06.02

E - Griçodatortedoesercicio/ EA* Grupo da fonte de e«rcicic6 anteriores
C



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mall: planalto(o)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® .../2024

PROCESSO N° .../2024

Conforme solicitações e parecer jurídico, optou-se pela inexigibilidade de licitação na forma
do art. 74, inciso III da Lei 14.133/2021, e suas alterações posteriores à despesa abaixo
especificada.

OBJETO: Contratação de empresa especializada em ministrar curso de capacitação e
formação para todos os conselheiros e membros do Conselho Municipal de Assistência
Social e Conselho Municipal da Criança e Adolescente. Conforme abaixo segue:

OBJETO QTD UN PREÇO UNIT. PREÇO
TOTAL

CAPACITAÇÃO PARA CONSELHOS
MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL Capacitação para os membros
dos conselhos Municipais da secretaria
de assistência social. Conselho

Municipal de Assistência Social-CMAS

e Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente-CMDCA, e

demais conselhos que possam usufruir
da temática. Abordando os temas:

● Atribuições e competências;

Caminhos necessários para a
efetivação da política pública de
descentralização e mobilização social;
O Sistema de Garantia de Direitos-

SGD e a intersetorialidade dos
Conselhos.

01 UN 01 UN R$ 1.890,00 R$ 1.890,00

TOTAL R$ 1.890,00

EMPRESA: AGGIORNARE-ASSESSORIA & CAPACITAÇÃO.

CNPJ N°. 34.798.600/0001-69.

VALOR: R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa reais).

O ●
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos financeiros próprios do Município de Planalto,
proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
02830 10.144.08.244.0801.1025 3.3.90.39.00.00.00000

FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos pertinentes ao objeto serão efetuados em até
30 (trinta) dias após apresentação da respectiva nota fiscal.

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses.

VALOR TOTAL: R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa reais).

Planalto - PR de 2024.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto

30^' UüíÜ72



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° .... /2024

INEXIGIBILIDADE N° /2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público

Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,

senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,

casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,

portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°

747.491029-20.

CONTRATADA: devidamente inscrita no CNPJ sob n.°

com sede à , neste ato representado pelo

brasileiro, comerciante, portador do CPF sob n.°

pelas partes contratantes, fica

acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos da Lei n*"

14.133/2021, assim como pelas condições do Edital de INEXIGIBILIDADE N°

Administrador o Sr.

residente e domiciliado

/2024 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e

responsabilidades das partes.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é a Contratação de empresa especializada em ministrar curso

de capacitação e formação para todos os conselheiros e membros do Conselho

Municipal de Assistência Social e Conselho Municipal da Criança e Adolescente, a fim

de atender a demanda proposta. Conforme abaixo segue:

ITEM UN OBJETO UN »REÇO UNIT.QTD PREÇO
TOTAL

R$ 1.890,00CAPACITAÇÃO
CONSELHOS MUNICIPAIS DE

ASSISTÊNCIA

Capacitação para os membros dos

conselhos Municipais da secretaria

de assistência social. Conselho

Municipal de Assistência Social-

CMAS e Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do
Adolescente-CMDCA, e demais

conselhos que possam usufruir da
temática. Abordando os temas:

● Atribuições e competências;

Caminhos necessários para a

01 UN PARA R$ 1.890,0001 UN

SOCIAL

1
\
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

efetivação da política pública de

descentralização e mobilização
social:

O Sistema de Garantia de Direitos-

SGD e a intersetorialidade dos

Conselhos.

TOTAL R$ 1.890,00

CLAUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO
Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito,

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital
INEXIGIBILIDADE N°.

CONTRATADA.
/2024, juntamente com seus anexos e a proposta da

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

Pela integral e satisfatória execução dos objetos indicados na Cláusula Primeira a

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 1.890,00 (Mil oitocentos
e noventa reais) daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”

CLAUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em parcelas de acordo com o

consumo do Município, nos preços pertinentes a proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo - O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a

assinatura do Contrato, mediante apresentação de nota fiscal e devidamente

acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a

descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal
solicitante, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as

condições estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma;
a) Descrição da prestação de serviços conforme objeto licitado;

b) Número do processo licitatório.

c) Número do Contrato.

Parágrafo Quarto - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na

proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de
alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de alterações
na legislação pertinente.

Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

2



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
●. I iiwaii '

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,

para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por

ele apresentada, no prazo definido no Termo de Inexigibilidade.

Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até

que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da
fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição

contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de

quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o

adimplemento total do presente Contrato.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que

atendidas as formalidades exigidas;

b) Permitir à CONTRATADA o livre acesso às instalações da CONTRATANTE,

possibilitando a execução dos serviços, bem como proporcionar toda a logística

necessária ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes ao presente contrato;

c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste

instrumento, o qual deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;

d) Subsidiar e fornecer as informações e documentos necessários ao perfeito e fiel

cumprimento do objeto contratado;

e) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na

execução do contrato em questão;

f) Designar equipe técnica para receber as orientações e aperfeiçoamentos, assim

como para atendimento de eventuais diligências.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executar fielmente o objeto contratado, tudo em conformidade com as

especificações, projetos e prazos estipulados;

b) Informar ao CONTRATANTE sobretudo que diga respeito ao contrato em comento;

c) Atender às determinações regulares do representante designado pelo

CONTRATANTE, bem como as emitidas pela autoridade superior;
d) Aceitar a ampliação ou a redução do objeto contratado, nos termos do art. 125 da

Lei n°. 14.133/21;

e) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais

resultantes da execução deste instrumento;

f) Manter as condições de habilitação exigidas legalmente, durante toda a vigência do
contrato;

g) Colocar-se à disposição do Contratante, quando necessário, para dirimir as

demandas eventualmente surgidas, assim como eventuais diligências;

h) Realizar reuniões sempre que necessário com os representantes do

3
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

CONTRATANTE, para que sejam apresentadas as demandas e necessidades.

CLÁUSULA SEXTA- PRAZOS E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
Parágrafo primeiro - A Secretaria confirmará com a contratada a agenda com 05

(cinco) dias de antecedência e encaminhará a solicitação formal.
Parágrafo segundo - A solicitação formal deverá conter as seguintes informações:

1) Local do evento;
2) Data e horário do evento;

3) Assinatura do solicitante responsável;
Parágrafo Terceiro - Ficarão a cargo da Contratada todas as despesas, diretas e
indiretas, relativas à apresentação, materiais utilizados, alimentação, transporte,
hospedagem, tributos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do objeto contratado.
Parágrafo Quarto - A Contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda
(IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Parágrafo Único - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão

utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das

seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso

02830 10.144.08.244.0801.1025 3.3.90.39.00.00.00000

CLAUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -

FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°

14.133/2021 a contratada que:

a) não assinar o contrato quando convocado não aceitar/retirar a "Ordem de Serviços”;

b) apresentar documentação falsa;

c) deixar de entregar os documentos exigidos nos autos do processo;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;
e) cometer fraude fiscal;

f) comportar-se de modo inidôneo;

Parágrafo Segundo: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa.

Parágrafo Terceiro: A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas

no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

a) muita de até 20 % (vinte por cento) do valor total do Contrato; e

b) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 (dois) anos.

4
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

Parágrafo Quarto: Pelo ínadimplemento total ou parcial do Contrato,

independentemente de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério do

município, às seguintes penalidades:

a) Multa de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do Contrato, incidindo
sobre o valor do saldo da mesma,

b) Muita de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total do Contrato, incidindo sobre
o valor total da mesma.

Parágrafo Quinto: Pela inexecução total ou parcial contrato e/ou termo de

inexigibilidade, ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a

CONTRATADA impedida de participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO,
a) Pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste
item.

Parágrafo Sexto: As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório,

mas meramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da

reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.

Parágrafo Sétimo: As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a

das outras, sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada

judicialmente.

CLÁUSULA NONA - PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência do objeto e validade do presente Contrato

será de 12 meses, a partir da assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA- DO REAJUSTE/ REPACTUAÇÃO
Parágrafo Único - O preço do presente objeto não sofrerá reajuste durante a vigência
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
Parágrafo Único - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.
124 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: O contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do

art. 138 da Lei n° 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,

b) Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo: Os casos de rescisão serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE

caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

em
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Parágrafo Quarto: O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos

seguintes aspectos, conforme o caso:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

a)

b)

c)

PROCEDIMENTOS DE GESTÃO ECLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Lizandra Cristina Boni.

Parágrafo Segundo: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,

bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

Parágrafo Terceiro: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

Parágrafo Quarto: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Quinto: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÃUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser

feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura

Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 -

Planalto, Paraná.

6
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a

execução do objeto do presente contrato.

Kmm
mm mOh,'/

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Parágrafo Único - O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n°. 14.133/2021, suas alterações, demais legislações aplicáveis e

pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS

Parágrafo Único - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo
as disposições contidas estabelecidas na Lei n. 14.133/21 e demais normas federais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Parágrafo Único - Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e

qualquer questão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais

privilegiado que o seja. E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas,

lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o

qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE,
CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, de 2024.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

7
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PARECER JURÍDICO NS 96/2024

PROCESSO N.9: 249/2024

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ASSUNTO ; Contratação da empresa MENTE E SABER CURSOS E CONSULTORIA LTDA via

inexígibilídade de licítaçãO; para a realização de capacitação, oficinas, aperfeiçoamento e

formação continuada para toda a Rede de Proteção e com os profissionais da educação

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Inexigibilidadc de
licitação. Artigo 74. inciso UI. 'f'\ § 3". da lei 14.133/2021. Contratação
Sen iços Técnicos Especializados para Treinamento e Aperfeiçoamento

de Pessoal. Análise jurídica prévia. Aprovação Condicionada.

1. RELATORIO

Senhor Prefeito

Trata o presente de análise acerca da legalidade de inexigibilidade de licitação para

a Contratação de empresa para a realização de capacitação e formação para todos os conselheiros

e membros do Conselho Municipal de Assistência Social e Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente, nos termos do Artigo 74, inciso III, "f", § 3^, do lei 14.133/2021 e demais disposições

legais.

A Secretária Municipal de Assistência Social informa que referida contratação

atende à demanda do Município de Planalto-Pr, uma vez que a empresa Arggiornare - Assessoria

e Capacitação possui a capacitação a ser contratada, além de que a profissional Cleucimara Molon

Jubelli possui notório conhecimento para a Capacitação da Rede de Proteção, identificação do

atendimento e protocolo com toda a Rede de Proteção e com os profissionais da educação,

justificando-se a contratação por Inexigibilidade.

A solicitação encontra-se datada de 09 de setembro de 2024.

0 termo de referência foi juntado aos autos (fis. 07/09), assim como o ETP ns

63/2024 (fl.03).

Fora juntado proposta comercial do artista, com suas recomendações, qualificações

técnicas, certidões negativas, Certificado de Registro de Direito Autoral, minuta de termo de

inexigibilidade de licitação e minuta de contrato.

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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Em data de 17 de setembro de 2024 o Senhor Prefeito solicitou o encaminhamento

à Procuradoria Jurídica, ao Secretário de Finanças e ao Departamento de Licitações; Na mesma

data o Secretário de Finanças e Contábil emitiram parecer.

O Departamento de Compras, Licitações e Contratos, então, encaminhou os autos

para avaliação jurídica por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração o

disposto no artigo 53, § 1^, inc. I e II da Lei n.9 14.133/21.

Em data de 01 de outubro de 2024 os autos chegaram à Procuradoria Jurídica.

É o relatório.

2. ANÁLISE JURÍDICA

DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE2.1.

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise

jurídica da licitação postulada.

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art. 37,

inc. XXI^. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa

para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os

potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público.

Entretanto, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência

da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária

fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que se observa

pelas disposições dos artigos 74 e 75 da Lei n.5 14.133/21, que tratam, respectivamente, sobre os

casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. Logo, a regra é a licitação e a exceção a

contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.5 14.133/21 em dispensa e inexigibilidade.

Nesse mesmo plano, disposto no art. 6^, inc. XLi, da Lei n^. 14.133/2021, prevê que

as contratações de bens e serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-

se a modalidade pregão, o qual deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei nô. 14.133/2021).

Desta forma, tem-se como regra a realização do procedimento licitatório, e, como

medida em extremo excepcional, a inexigibilidade. A justificativa da inexigibilidade nesta hipótese

' "An. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos principios de legalid.ade, impessoalidade, moralidade, publicidade c eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os ca.sos

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que esurbcleçam obrigações dc pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências dc qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;’
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é a inviabilidade de competição. Nestes casos, não há critérios objetivos para aferir a melhor

proposta para a Administração Pública, não havendo, por consequência, supedâneo fático para a

realização do procedimento licitatório.

Assim, excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria

lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei n^

14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação.

Das vias excepcionais possíveis, a que nos interessa nestes autos, é a de

inexigibilidade de licitação de serviço técnico profissional especializado de natureza singular, mais

especificamente, cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Entende-se por serviço profissional o que se relaciona a uma profissão, isto é, uma

atividade especializada de caráter permanente. Regra geral, as profissões são regulamentadas por

lei específica, que outorga a habilitação legal em complementação à capacitação técnica.

Além da habilitação específica para a prestação de uma espécie distinta de serviço,

a Lei identifica a necessidade de especialização, de cunho bem mais abrangente. A especialização

significa a capacitação para o exercício de uma atividade com habilidades que não estão

disponíveis para qualquer profissional.

Com efeito, o art. 74, III, "f" e § 3^ da Lei 14.133/2021, primeiramente define ser

inexigível a licitação, quando houver inviabilidade de competição para a contratação dos serviços

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização enumerados. O parágrafo terceiro do mesmo dispositivo

dispõe:

"Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Denota-se que o artigo 74 incorporou os regramentos contidos no artigo 13 e no

inciso X do artigo 24 da Lei anterior, de modo que as necessidades da Administração devem ser

diferenciadas de ta! sorte que justifiquem a especialização e a notoriedade do contratado, caso

contrário, a licitação será viável.

Como requisito fundamental para se configurar a inexigibilidade está a

característica singular do serviço o qual se pretende contratar. Um serviço deve ser havido como

singular quando nele interferir um componente, estilo, capacidade ou qualidade de quem o

executa. É o que ocorre quando os conhecimentos, organização e experiência do profissional

influem diretamente no produto, a impregnar sua específica individualidade e habilitação técnica.

A singularidade do serviço demanda cunho pessoal, intransferível , que o individualize
absolutamente dos demais.

Saliento que o reconhecimento de que trata a lei, deve ser pautado na

impessoalidade, para tanto a instrução do procedimento trará documentos que comprovem o
PARECER jurídico 3
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conhecimento diferenciado e aprofundado do futuro contratado, afastando o elemento

'"confiança pessoal".

Nos casos de inexigibilidade de licitação, é preciso que a contratação observe ainda

o disposto no art. 72 da Lei n® 14.133 de 2021, que dispõe ser imprescindível a apresentação de:

/ - documentode formalizaçãode demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de

riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso

a ser assumido;

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;

VI - razão da escolhado contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Assim, não resta dúvida sobre a possibilidade da contratação de serviços de

treinamentos e aperfeiçoamento de pessoal com fulcro no art. 74, III, "f" e § 3® da Lei

14.133/2021, desde que atendidos os requisitos exigidos nesses dispositivos legais, pelo que se

reputa os grandes indícios de que a experiência, organização e aparelhamento da contratada,

permitindo-se concluir que do seu saber e experiência se chegará à plena satisfação do objeto do

contrato, o que evidencia, ainda, a singularidade do serviço a ser oferecido e a sua notória

especialização.

2.2. DO CASO CONCRETO

A inexigibilidade de licitação com fundamento no inciso III do art. 74 é procedente.

No presente caso, determina a Lei n® 14.133/2021, em seu art. 74, inc. III, "f" e § 3®, que é

inexigível a licitação:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

§ 3® Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória

especialização o profissional ou a empreso cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamenteadequado à plena satisfação do objeto
do contrato.

PARECER jurídico 4
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É pacífico o entendimento doutrinário^ de que essa situação de inviabilidade de

competição se fundamenta na essencialidade das características do profissional que será

contratado, ou seja, na sua individualidade, para fins de atendimento do interesse público em uma

dada situação, e que, embora haja diferentes alternativas para atender o interesse público, a

natureza personalíssima da atuação do particular almejada impede que se realize um julgamento

objetivo.

Com efeito, para evitar-se contratações desarrazoadas ou arbitrárias, a

administração deve demonstrar nos autos o motivo de convencimento de ser impossível aferir,

mediante processo licitatório, o trabalho intelectual do contratado, pois trata-se de prestação de

serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de

competição. O palestrante desempenha um trabalho singular, onde a sua criação intelectual retira

do administrador público a necessidade de promover o certame licitatório para escolher qual seria

a melhor opção para a administração pública contratar.

No tocante à modalidade, por tratar-se de serviços técnicos objetivando o

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal mediante a participação em curso de capacitação

presencial de conselheiros tutelares, a inexigibilidade é a modalidade adequada para a

contratação.

Resta caracterizada a natureza singular do objeto, uma vez que as características da

capacitação, tais como carga-horária, conteúdo programático específico, complexidade do

assunto, material de apoio oferecido, metodologia empregada no treinamento, data de realização,

despesas envolvidas, tudo isso acaba por configurar a natureza singular do objeto.

Deve-se caracterizar a notória especialização, sendo que o § 3^ do inciso III do

artigo 74 da Lei 14.133/2021 assim definiu: § 3^ Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,

considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,

aparelhomento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Quanto à notória especialização, denota-se pelos dados curriculares da empresa

elementos que permitem aferir, pelo menos em tese, possuir capacidade para execução do

objeto: a entidade possui intuito educacional, fazendo disso sua principal atividade e

característica, voltando-se principalmente à formação e capacitação (treinamento e

desenvolvimento profissional) através da realização de cursos e seminários com o objetivo

difundir o conhecimento na área de atuação, conforme certificações juntadas (fls. 20 e seguintes).

A notoriedade se faz pelo conhecimento da alta capacidade do profissional ou da

empresa que possuam currículo satisfatório diante da necessidade da Administração. Geralmente

a Administração terá profissionais ou empresas à sua disposição aptas para tal realização,

profissionais estes de elevada qualificação.

^ DELVECHIO. Lucas Rafael da Silva; ALMEIDA. .losc Carlos Pacheco de: SHIMADA. Rafael Antonio; MACIAS.

Vânia Regina. Coniraiação direta de profissionais artísticos; uma análise dos artigos 25, inciso III c 26 da Lei n”

8.666/93 à luz do repertório jurisprudencial dos Tribunais de Contas do Estado de São Paulo e da União. Revista

Brasileira de Direito Municipal - RBDM. Belo Horizonte, ano 21 . n. 75, p. 49-72, jan./mar. 2020	
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No entanto, a Administração possui margem de discricionariedade para escolher a

empresa que mais lhe parecer adequada. A discricionariedade, todavia, deve possuir sintonia com

a necessidade administrativa à qualidade almejada.

O Tribunal de Contas da União assim se manifestou ao tratar da inexigibilidade de

licitação para cursos de aperfeiçoamento:

(...) as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para

participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de

licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n® 8.666/93.

(Processo n^ TC 000.830/98-4, rei. Min. Adhemar Paladini Ghisi. Decisão n. 439/1998, do Plenário)

Portanto, no que tange ao presente caso, acredita-se estarem presentes estas

exigências legais, eis que ficou demonstrado que a empresa e seus profissionais, possuem

experiência e conhecimentos específicos quanto o objeto a ser de igual sorte contratado, o que

indica a idoneidade para atender a necessidade do presente.

Quanto a Justificativa da Escolha, o Termo de Referência indica que a escolha da

empresa levou em consideração a experiência profissional e a compatibilidade com o projeto,

desenvolvido pelos profissionais no ano anterior, com atestados de satisfatoriedade pela

Secretaria Demandante e pelo Conselho Municipal de Assistência Social e Certificado de Registro
de Direito Autoral.

Nos termos da Lei 14.133/21, a possibilidade de contratação direta não afasta, mas

fortalece, o dever de motivar as razões que levaram a Administração à escolha do contratado bem

como a necessidade de justificar os preços, o que deve ser feito de forma complementar aos

procedimentos e parâmetros que objetivam estimar previamente o valor da futura

contratação {artigo 23). Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame

também exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n^

14.133/2021) ofertado pelo contratante selecionado pela Administração Pública.

Logo, a justificativa de preço não é necessariamente identificada com o critério de

julgamento menor preço, uma vez que outras finalidades públicas podem justificar o uso do poder

de contratação do Estado (fomento a artistas regionais, por exemplo). Tal possibilidade,

entretanto, exige que o gestor justifique, mediante Juízo de proporcionalidade, os benefícios

auferidos para o interesse público.

Digno de nota o fato de que descabe discutir nesta manifestação os critérios que

levam a Secretaria consulente a escolher os profissionais em questão, sendo a escolha

consubstanciada em enquete realizada pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Quanto a Justificativa do Preço, o procedimento veio acompanhado de orçamento

apresentado pela empresa, assim como Contratos Administrativos de serviços idênticos prestados

pela mesma empresa a outros entes públicos, demonstrando que o preço ofertado é condizente

com 0 que vem praticando e guarda proporção com a contratação ora pretendida. Salienta-se que

fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços fixados no
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u üT 0 8 5



Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e valoração

exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se

devidamente instruídos, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública. Nos termos apresentados na

justificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade, onde os objetos da contratação

atenderão a demanda da administração.

Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente

procedimento, e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios,

passa a analisá-los, objetivamente:

Quanto à Minuta do Contrato, restaram observadas as disposições do art. 42 da Lei

n2. 14.133/2021 e do Decreto Municipal ns. 5581/2023. A minuta do contrato atende o disposto

no art. 89 e seguintes da Lei n®. 14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz

de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é

de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas

contratações integradas e semi-integradas.

No tocante aos Documentos de Oficialização de Demanda o processo veio

acompanhado de Termo de Referência a fim de oficializar a necessidade da contratação e

contendo todos os dados informadores para subsidiá-la, nos termos do art. 62, inc. XXlll, da Lei n2.

14.133/2021.

No presente caso, cumpre esclarecer acerca da inexistência do plano anual de

contratações, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano,

em que pese não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso

VII, do artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in
fine:

Art 12. No processo licitatório, observor-se-á o seguinte:

(...)

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo

planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de

contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua

competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a

elaboração das respectivas leis orçamentárias.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos estritos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, após as regularizações cabíveis

acima apontadas, opinamos pela viabilidade da Inexigibilidade de Licitação destinada à

Contratação de empresa para a realização de capacitação, oficinas, aperfeiçoamento e formação

continuada para toda a Rede de Proteção e com os profissionais da educação que trabalham
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diariamente com crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de abuso sexual, violência ou

abuso, nos termos do Artigo 74, inciso III, "f", § 3^, da lei 14.133/2021.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,

Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos

do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei ns.

14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e

em jornal diário de grande circulação (art. 54, § l^, da lei ns. 14.133/2021), além da inserção no

Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 2^, 1,^
da Instrução Normativa n.5 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 10 (dez) dias

úteis (art. 55, inc. II, e observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art.

183 da Lei n^. 14.133/2021.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões

jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do artigo 53,

§ 12, inc. I e II da Lei n.2 14.133/21. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária,

cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do

Município.

Planalto/PR, 02 de outubro de 2024.

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209

^ “Art, 2" O Mural cias Licitações Municipais será constituído por informações transmitidas pelos órgãos e entidades de
Administração Pública Municip
prevista, no Edital ou outro i
modalidades: convite, tomada dc

licitações realizadas mediante Si

■* " Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do
edital de licitação, são dc: (...) Í1 - no caso de sendços e obras: a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de
julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de

engenharia;”	

ate 7 (sele) dias úteis antes do início da data

ira do certame licitatório, de quaisquer das

pregões presencial e eletrônico, e inclusive as

Documento âssrnado dlgttalniente

PATRKJUE MATTOS

’ Data: 02/10,'i024 09;lS:3ó<l3o0

Vefilique «m https;//yalidar.iti.gov.t>r
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

t»'-

MUNiCIPtO DE

PLANALTO

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR. 02 de outubro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo, Autorizo a
Licitação sob a Modalidade INEXIGIBILIDADE, que tem por objetivo a contratação de empresa

especializada em ministrar curso de capacitação e formação para todos os conselheiros e
membros do Conselho Municipal de Assistência Social e Conselho Municipal da Criança e
Adolescente do Município de Planalto-PR, nos termos do art. 74 da Lei n° 14.133/2021 e suas
alterações posteriores.

À Comissão de Licitações nomeadas pela Portaria 077/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as providências
necessárias.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO OE

ElÃNÂLm

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 053/2024

PROCESSO N" 250/2024

Conforme solicitações e parecer jurídico, optou-se pela inexigibilidade de licitação na forma
do art. 74, inciso III da Lei 14.133/2021, e suas alterações posteriores à despesa abaixo
especificada.

OBJETO: Contratação de empresa especializada em ministrar curso de capacitação e
formação para todos os conselheiros e membros do Conselho Municipal de Assistência
Social e Conselho Municipal da Criança e Adolescente. Conforme abaixo segue:

PREÇO UNiT,ITEM UN OBJETO QTD UN PREÇO
TOTAL

CAPACITAÇÃO PARA CONSELHOS
MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL Capacitação para os membros

dos conselhos Municipais da secretaria
de assistência social. Conselho

Municipal de Assistência Social-CMAS

e Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente-CMDCA, e

demais conselhos que possam usufruir
da temática. Abordando os temas:

● Atribuições e competências;

Caminhos necessários para a
efetivação da política pública de
descentralização e mobilização social;
O Sistema de Garantia de Direitos-

SGD e a intersetorialidade dos

Conselhos.

01 UN 01 R$ 1.890,00 R$ 1.890,00UN

TOTAL R$ 1.890,00

EMPRESA: AGGIORNARE -ASSESSORIA & CAPACITAÇÃO.

CNPJ N°. 34.798.600/0001-69.

VALOR: R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos financeiros próprios do Município de Planalto,

proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

Ó í) í 0 8 9



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município oe

PLANALTO

DOTAÇÕES

Funcional programática Destínação de recursoConta da despesa

3.3.90.39.00.00.0000002830 10.144.08.244.0801.1025

FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos pertinentes ao objeto serão efetuados em até
30 (trinta) dias após apresentação da respectiva nota fiscal.

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses.

VALOR TOTAL: R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e noventa reais).

Planalto - PR, 02 de outubro de 2024.

/6^i2 c-3o.Oi
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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04/10/2024, 07:43 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO
INEXIGIBILIDADE N“ 053/2024

O município de planalto, na forma do art. 74, inciso

Iir da Lei 14.133/2021, c suas alterações posteriores, optou

pela inexigibilidade de licitação a despesa abaixo especificada:
OBJETO: Contratação dc empresa especializada em ministrar
curso de capacitação e formação para todos os conselheiros e

membros do Conselho Municipal de Assistência Social e

Conselho Municipal da Criança e Adolescente.
EMPRESA: CLEUCIMARA MOLON JUBELLI

02476143944 - AGGIORNARE - ASSESSORIA &

CAPACITAÇÃO.
CNPJ N°. 34.798.600/0001-69.

VALOR: RS 1.890,00 (Mil oitocentos c noventa reais).
DATA: 02 de outubro de 2024.

LVIZ CARLOS BOM

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código IdentiRcador:993A371F

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 04/10/2024. Edição 3125
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

00(0^1
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/993A371F/e90dc90c1da03017bd2d7268fdfd728ee90dc90c1da03017bd2d7268fdfd728e 1/1



Município (kPlaaato
Praça SàoFrancíiCOile.-ljsis, 1583.Herbário Real da UFFS - Campus Realeza

completa 10 anos preservando a flora regional
Para qiiom min conhece, um

iuirháno é uma coleção cientifica
de plantas secas (evsicata.«) e pre-
.seivadas, .^s exsieatas são mate

riais fundamentais para pesquisas
eni divei-sas áreas da ciência que
iitilbam vegetais como fonte de
estudo. N'a Universidade Federal

da Fronteira Sul (UFFS) - Cam
pus Reale/a, o Herbário Real está
completando uma década de exi.s-
lência. A.s mais de 2 mil ex.sicatas

armazenadas foram coletadas cru

26 mijnicipin.s da região Sudoeslc
do Paraná. As coletas foram reali

zadas por t!studantes e professores
da instituição.

Mais do que uma ferramenta
essencial para a conservação da
Inodiversidado, ao registrar a flora
dc nma região, os herbários .seivcm

●eferêneia para botânicos.
>tas e outro.s pesquisadore.s,

-A ciirudora do Herbário Real, pro
fessora Berta Lucia Pereira Villu-

gra, destaca a importância dessas
coleções; “Os lierbários são precio-
.sas fonte.s dc informação geográfi
ca e histórica, pois registram uina
localidade e períodos de tempo que
podem ser usados em estudos de

conservação, farmacologia, etnu-
botànica e agronomia".

Atualmente, n Herbário Real

possui 2.310 regislro.s digitali
zados, di.sponíveis por meio do
speciesLink, um sistema aberto e
acessível que integra dados primá
rios de coleções científicas sobre
biodiversidade. A informatização
dos dados teve início em 2014 e,
de.sde então, a equipe do herbário
tem compartilhado sua experiência
com oulra.s instituições, ministran
do diversos cuitsos sobre o uso do

.software BR.\HMS. adotado pela
maioria dos herbários brasileiros

para a criação de banco dc dados e
gerenciamento de informações de
coleções liotànicas. Ü responsável
pelos cursos é o técnico em eletro
técnica e biólogo Rony Ristow. que
apresenta as funcionalidades do
sistema.

As coletas de planta.s para 0 her
bário são realizadas por estudantes
e professores do curso de Ciências
Biológicas durante atiridades prá
ticas de campo, para atender aos
componentes ciiiTiailares de Bo
tânica. .Fm uma dessas expedições
recentes, foi coletado um exemplar
de uma pequena erva com tlores
transparentes da lâniília de plantas
Triuridaceae. “Peio que coiusegui-
mos idenliücar, esta é a primeira

ocorrência de.sta planta registrada
no estado do Paraná. Isso demons

tra o quanto der^emos fazer coletas

110 Sudoeste, que é pouco amo.stra-
do. .As plantas da família 'Priurida-
ceae são reconhecidas por poucos
taxonomistas", explicou Villagra.

O processo dc transformação
em exsicata

Depois de coletadas, as plantas
pa.s.sam por um proee.s.so de pren
sagem e secagem, tornando-se
exsicaCa.s. Cada amostra é lixada

mamiaimonlc em cartolina, recebe

catalogação e é etiejuetada com in-
formaçòe.s rdevantes para estudos
liotànieo.s. A identificação inclui
dados da família, nome científi
co. nome popular, local e data da
coleta, nome do coletor, além das

características morfológicas c in
formações ecológicas do exemplar.

A coleção do Herbário Real é
uma das 158 coleções botânicas
brasileiras cadastradas no INCP
Herbário Virtual

Curadores, um dos In.stitutos Na
cionais de Ciência e Tecnologia,
que contribuí para a ampliação e
dKiilgação do conliecimento .sobre
as algas, fungos e planlas coletados
no Brasil e depositados em herbá
rios nacionais e inlemacionais.

Muiiid[iiDdePLaiaitó			
l’i3ça Sàc Francisco de Assis. 1585,

85750-i3iJO - Plaiiaitc - Paraná

EnU^TO DE TER.M0 DE ADESAO 310-2024

IN'LX!GIBlLID.ADEN"051/2024

DATA DA ASSLNATUR.A: 03 de outubro de 2024.

CONTRATANTE: .\1L1NICÍPI0 DE PLAMALTO.
CONTRATADA: MARLI FATIMA DE .MOURA KOLAS.

OBJETO; ConiraiHçào de empresa para prestação de serviços de Itoras
máquinas de Mini Escavadeira Hidráulica, aíini de aiender as dem^das

das secretarias municipais solicitante, deste Município de Pianalio-PR..
VALOR TOTAL RS 420,000,00 (quatrocentos e vinte mil reais).
PR.AZ0 DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

LUIZ CARLOS BON!

Prefeito Municipal
Herbários e TERMO DE HOMOL(XÍAC\0

PR£G.Â0£LnR0MC0.V #21/2024

0 Prtfcito 'Jo Vlimcipis Jf iFnalio, Baio à Pi-aná, cciisiilírando o p«;cer da Pr^xlm e
tijuipe it afíio,«conrb-niidade eore a ATA de Sessàe hiOlica de Preeào EIwódíco d'.

0:1 ●'124, iainJa an 22 de agc>jio de 2024, HOMOKXKl o resiliadi ifnal do Proceso
LKnaiórK\ ca niodaiidai: Prciã) Eteóriico. Ti» Mer*: Preço de icwdo com o ahite
descfiio:

CWAl. K MimiAM H 'JCfTKÀQ

swain ELETwwif o,(r«;r2« ttsx ouTuenoot mí*
RECH 4ALRSU "é a:.liàn<iro> ^Art>A'

Ml :»;S sijjiiiiwrèi (-!■ ruT-çnr.jit, ,i tii n"
c» !' detM.V X« Cavw Vm£»3i Z 2^7..’X7 > 1‘Mt.

M 3' í ü-t .11

OBJETO; Ccematâii’ de erpfcsa especializada titand) ae.ytuçàn 'i praiaç» de ajiiços

cí cclfia e ariiponc residnas sólidos oranicos, itsideos sólidiK reciclascis e de resíduos

rejeitó « ercidaean, de classe 11 e final dos rKiduos séltdoi jeániccí e dos

íKÍduos erjifflos de reciclaaeni, de ciasse H produziib no Perimeirí! Iftoo e Rural do

Mitiicipio i Plioilo- PR, para coieia diáni e ptesíavão de sers iços de edeta. íiampone e
ccstinaçâo ira! d-os kAíikí dc saude - Classe I, proéiziío nas Unidades k Saúle do

Munkíp'fldePíaral'0-PR,
EMPRESA .ATnOEAMBIEKT.Al LIDA

LOTE 14 ITEM: 01.

VALOR TOT.AL: Ró 4,@i),0 iceao e oiienia e eiaKi aril e wecentos reais)

t PUBliCO, s
3 TXÍ<»Í1 «£CÀO CiiTSOHKO K£kOn M6M

I * Cb«4« «« LiOUçio
F,\TR,ATO DF. TERMO DF. .ADF.S.AO 511/2024

INLXIÜIBILIU.ADEN'051.2024

.le ('usUk d; iMi à: ft .U

zcAii.'* ttOASãset* c *c rr/etta k 4c

{ otw t R.íi; >j <k í4í\i < de o. MktK

c rWí>çio fird ilfe nr !k4 i|i i.ut- Hwsí i i.. '*i U tntuii «k Si <dc A1qai.í| tt

ü 5

D.AT.A D.A .ASSI.VATIR,A: 05 deoumhro de 2024,

CONTR.\T.AM'E: MUNICÍPIO DE PLA.VALrO,
CONmAT.AD.A: i\’.AR TERiL,Al’L.AN.AÜE.\I Lm-\

OBJETO: Comialação de empresa pura preMaçàc de seniviií- de horns
iffiiqiinias dc Trator De Esteira e Escavadeira Hidráulica, alim de atendei

is demandas das sccreiaria.í municipais snlicitame. deste Município ík
Pionallc-PR.

V.-ALOR TOT AL RS !,42ü.000,00(imi milhào e qiattocemos e iriniamil
leais).

PRAZO ÜU VIGÈNCTA: 12 (doze) meses.

n:. PK

.●.MnJL.AMíILMCUÜA

; ^ >arc r^=R^X';s .amr:fn7ak ltt/a
<■ 1 ,UJ vntL t 'Mt«● Í.A f 'IH

'> C n-éctça

} EnomK V*nç*4cm

Uílf <V:hr 'sj AULTr).A r<

ii Dc*iy«ViN« t"' *● vjn
CNHj CK/ClUiOC'- tj «jM» vs

V l»!’ 00 D» CA ICabM4»L'■ilTKr:

ÍMPREÒA SELECT SERVIÇOS AMBIENTAIS LIDA
LOTE OI HEM. Oi

Li)TEo2ITB!;iH

LOTE03IT£M:0!

VALOR TOTAL: Rj üiiõ.fíO.OO (lun inidá\ quaíceenioi e qiBícnu e deis n;l e
Kicrente reais}.

I ftVW
Sií’,VK^^ ftVfnjPS i\rs :,im ;tiss r*c?

«^íC3 bUAUrracir^ccftlTCSAC» i ÍWé''»;

OFJ «5 ft r

1 * li;»'r lin r C), fw

14o c

.‘●wç V’ ! KJI df ir le kl* 'ja

:i >< h;í\»at?Xi d»
íi‘èX «í*ivi Siík FrwKfSc« « r fJí? C®wc »a>4# lo waC/s<o

f’'in4Vt»u

>4Tí»-: ÊfcirV) í*. ff* C4 <● >4.»d í»

CARLA SAfiRrNA KCH UALWSKI

D,AT.A.!l2dee‘iiérode2ii24.r.CIZ CARLOS BONT

Prefeiio .Municipal
MUNICÍPIO DE PtANALTO

AVISO DE IICITAÇÀO

“PREGÃO ELETRÔNICO’ N? 035/Í024

LUIZ CARLOS BOM

pKÍciD.MLrcipal.Município de Planalto
Praça .São Francisco de Assis, i585.

B5 Z50-000 - Planalto - Paraná
RESILT.ADOEIIOMOUXIACÀO
IN£)lICIB1L1D.ADEVI!55'2024

0 MIAXIPIO DE PI ANAi.TO. na Ibrma dc air 74 inciso II! à 1 ei

!4.i.Uv2fl2í,eiasa,l'r3çôe'poslenixts.opi«[iàined3lBÍ;díàifciidaâ3idq«
aSiaiíO especificada:

OBJETO: Coniraròj de etapiea especúlaia em miuKít ceise i opciLxs! e
fcíiiiaçio para iodos os conselbeirK e menfeos do Ccasellí Municip^ de .■\ssi3éDi'ia
Sixial e Coiwllio Mieíc^I da Criinça e Aióscente.
EMPRESA; Cl,f.UaMARA MOLON JUBEIU 024^6143944 ● ACGIÜRNARE -

,ASS[.S,SORlAfirAP.AaTAÇ,ÀO
CNPJNL.M.Tví.eOiiiXCWu

V.tUOR; RS !.8‘70,00 (Mil oiioccaios e iiovamííais).
D,ATA;G2detíulub(ei2(i24.

i ü município OE clanaPO Ia: saber ao? irireressadcs q:;e com aa<í na Lei

fêííeral n» 14133 fie Ci de aw I de 3001. em sua sede sito a Praça S5o

: Ffancísco de A>sis n? 1S53. fara reaiizar :<cdaçâo na Modalidade PREGÃO
* ELETRÔNICO sob a* 03S/2024, coaforme desento abai«o:

OBJETO: Aquisição de forma sarcetaaa. de DIETAS, SUPLEMENTOS

AL MENTARES E FORMULAS INFANTIS, dfitinadoj àí oçôcí de promoç.lo c

' recuperação à saude da Secfetara Miimcqsl de S.iúde para disperrsa-çào na
unidade de saúde cenirai dc municíoio Se Planalto -PR.

. ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES; Dia 15 de üjtubio

EXTR ATO DE TERMO DE ADESÃO N’ 509/2024

INLXI(;1BIL1D.ADFV05I2Ü24

D.ATA D.A .ASS1N.VTUR.\; 03 de outubro de 2024,

COMR,\TAME: MUNITÍPIO DE PUNAt.TO
CONTR..A1ADA: .VLÁRCIO ANDRÉ ILSENIILUMER ME.

OBJETO; Coniranção de eni^>resa paia presiação de seniços de horas
niMuinas de Escavadeira Hidreuiica, afim dc ate.nder as denmniJâs das

secidanas municipais saiicilame, desie Municipio de Planalic-PR.
Valor total rs SOO.OOO.W loitocemos mil reais).
PRAZO m VK,Í.,\{,TA; !2 (dozci meses

de 2024, a partir dai OSnOOmi/i.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: C referido edííl poderá ser obtido junto ao
Setor de üCiiações eo Mutuc'pio de Planalto, através do Poial de üdiacóes cc

Mufucrpo de Plar-atío. através de solicasçêo via emarl.
através, kirscdO^plarraKoprgcvbr

ivw-rV.coniptasgcvernarTeriLaij.fiov.br

SISTEMA ELETRÔNICO; Anvw.corrprasgovernatrerraK gov.hr

do siteou
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LUIZ CARLOS BONI
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